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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Nos termos dos Requerimentos nºs 66 e 816, de 
2007, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e ou-
tros Srs. Senadores, o tempo dos oradores da Hora do 
Expediente será dedicado a homenagear a Maçonaria 
Brasileira, pelo transcurso do Dia do Maçom.

Convido, para compor a Mesa, o Grão-Mestre 
do Grande Oriente do Brasil, Sr. Laelso Rodrigues. 
(Palmas.)

Convido o Deputado Federal Rômulo Gouveia, 
para representar a Câmara dos Deputados. (Pal-
mas.) 

Convido o Sr. Nataniel Carneiro Neto, Secretá-
rio-Geral da Confederação da Maçonaria Simbólica 
do Brasil. (Palmas.)

Convido o Senador Mozarildo Cavalcanti, autor 
do requerimento desta sessão, para compor a Mesa. 
(Palmas.)

Convido o jovem Luiz Eduardo de Almeida, Grão-
Mestre do Supremo Conselho DeMolay para o Brasil. 
(Palmas.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, autor do requerimento desta sessão.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nosso querido irmão Efraim, 
é uma coincidência muito feliz que esta sessão seja 
presidida também por um maçom. Quero saudar de 
maneira especial o soberano Grão-Mestre do Grande 
Oriente do Brasil, meu querido irmão Laelso Rodrigues, 
que, hoje, na condição de Grão-Mestre do Grande 
Oriente, participa, da última reunião que este Senado 
vem fazendo todo ano de homenagem à Maçonaria – e 
ele participou de todas. Quero cumprimentar também o 
nosso Grão-Mestre Adjunto que se encontra aqui pre-
sente, Irmão Marco; o Grão Mestre do Distrito Federal, 
Irmão Jafé Torres. Aliás, antes deles, cumprimento o 
nosso secretário da Confederação da Maçonaria Sim-

bólica do Brasil, que representa, portanto, as grandes 
lojas. Está presente também o Grão Mestre da Grande 
Loja de Brasília. Talvez não tenha chegado a tempo, 
mas vinha o representante da Comab, entidade que 
representa os Grandes Orientes Independentes. E 
também, com muito carinho, cumprimento o Grande 
Mestre da Ordem DeMolay aqui presente e que se faz 
acompanhar de vários sobrinhos da Ordem DeMolay, 
que estão usando bonitas vestes pretas com talas ver-
melhas – digo isso para esclarecer aos telespectadores 
da TV Senado o porquê da presença deles aqui, o que 
no meu pronunciamento vou explicar melhor.

Quero cumprimentar os Grão-Mestres Estadu-
ais que estão presentes: o do Distrito Federal, irmão 
Jafé Torres; o nosso irmão José de Jesus, do Grande 
Oriente do Maranhão; Waldemar Coelho, do Grande 
Oriente do Pará; Alan Divino, Grão Mestre do Tocan-
tins; Valdim Pereira, delegado – o nosso Amapá ainda 
não tem um Grande Oriente estadual, mas terá muito 
em breve. Quero abraçar os irmãos do Amapá por in-
termédio dele e de um grande irmão que tenho lá, que 
foi meu colega de turma em Medicina, que é o Irmão 
Raimundo Lopes; o Irmão Júlio Jardim, Grão-Mestre 
do Mato Grosso; o Irmão Euclides Sampaio, do nosso 
querido Estado de Rondônia; o nosso Irmão Mário Ju-
arez de Oliveira, do Grande Oriente do Rio Grande do 
Sul; o meu querido Irmão do meu Estado de Roraima, 
Grão-Mestre do Grande Oriente do Estado de Roraima, 
João Batista Carvalho; o Irmão Cecílio Andrade Oliveira, 
Grão-Mestre do Grande Oriente do Espírito Santo; o 
Irmão Aderaldo Pereira de Oliveira, do Grande Oriente 
da Paraíba; o Irmão Eduardo Teixeira de Rezende, do 
Grande Oriente de Minas Gerais; Marcos Luiz da Costa 
Cabral, representando o Grão-Mestre de Pernambuco. 
Eu já havia mencionado o Irmão Edelcides, mas vou 
aqui com muito prazer lembrar que ele é o Grão-Mes-
tre da Grande Loja Maçônica de Brasília.

E quero aqui fazer também um importante regis-
tro. Meu pai era das Grandes Lojas. Sou do Grande 
Oriente, mas meu pai era das Grandes Lojas e isso 
mostra o quanto somos a mesma coisa.

Irmão Nathaniel Carneiro Neto, Secretário-Ge-
ral da CMSB; irmão Luiz Eduardo de Almeida, que já 

Ata da 129ª Sessão não Deliberativa,  
em 20 de Agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Efraim Morais, 
Mozarildo Cavalcanti,Cícero Lucena e Expedito Júnior
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mencionei, que é o Grande Mestre do Conselho da 
Ordem DeMolay para o Brasil.

Honra-nos com sua presença aqui um amigo, 
Irmão Franklin da Costa, que é Mestre da AMORC 
– Antiga e Mística Ordem Rosae Crucis, que comun-
ga conosco, maçons, dos ideais de busca da perfeição 
permanente. O Irmão Adelson Ferreira representa o 
delegado do Estado do Acre, que, não podendo estar 
presente, o designou para representá-lo nesta sessão. 
E quero aqui também saudar de maneira muito espe-
cial uma pessoa. Nós maçons temos uma preocupação 
muito grande com as mulheres, mais especialmente 
com as viúvas, e aqui se encontra a viúva de um co-
lega, o Senador e Irmão Nelson Carneiro, a cunhada 
Carmem Casagrande Carneiro, que está ali no plenário 
nos honrando com sua presença. (Palmas.)

Também quero registrar, com muita honra, cum-
primentando todos os veneráveis aqui presentes por 
intermédio dele, a presença do Irmão venerável Ivo 
Brasil, da minha Loja, que completou 36 anos de exis-
tência e da qual eu tive a honra de ser por duas ve-
zes venerável. Ele veio lá do extremo norte nos dar o 
prazer de estar hoje aqui depois das festividades de 
ontem. Também não quero deixar de registrar a pre-
sença do Irmão Presidente da Soberana Assembléia 
Federal Legislativa do Grande Oriente do Brasil, que 
se encontra aqui à frente ao lado do Irmão Marcos. E, 
para cumprimentar todas as mulheres aqui presentes 
e as que nos ouvem pela Rádio Senado e nos assis-
tem pela TV Senado, cumprimento minha esposa, que 
está ali na primeira fila e que foi a responsável por eu 
ser maçom. (Palmas.)

Nós sabemos, mas as pessoas que não são maçons 
não sabem, que nós só podemos ser maçons se a mulher 
concordar. O item número um para entrar na Maçonaria 
é que a mulher concorde. Por quê? Porque nós, maçons, 
queremos que haja harmonia na família sempre. Então, 
por mais requisitos que uma pessoa tenha para ser ma-
çom, se a mulher não quiser, ele não entra, porque nós 
não vamos ser fator de discórdia na família.

Registro também a presença da minha cunhada, 
irmã da minha esposa, que é Presidente da Fraternidade 
Feminina Cruzeiro do Sul, lá em Roraima, por deferência 
do nosso Grão-Mestre, D. Jussara, e do meu neto, que 
está ali no meio dos DeMolays tentando aprender um 
pouquinho para daqui a pouco ser DeMolay.

Faço esse registro com muito carinho, porque sou 
filho de maçom, sou maçom e meu filho é maçom. O 
único tempo do qual me arrependo na minha vida é o 
tempo que passei em dúvida se seria ou não maçom. 
Como filho de maçom e batizado na Maçonaria, ou 
seja, como lowton, eu poderia ter ingressado muito 
cedo na Ordem, mas, na época do catecismo, a irmã-
zinha, na sua inocência talvez, mostrou-me um folder 
que até hoje não saiu da minha mente. Era a imagem 

do inferno, com labaredas, um caldeirão onde as pes-
soas estavam penando. Dizia que havia muitas formas 
de ir para o inferno: uma delas era cometendo o mal 
e outra era sendo maçom. Aqueles que eram maçons 
já estavam excomungados e iriam diretamente para 
o inferno. Ora, para mim, que tinha em torno de 10 
ou 11 anos, foi um choque muito violento. Eu tinha na 
figura do meu pai, como todo filho tem, o meu ídolo, 
meu exemplo, a pessoa que eu mais amava. Saber 
que ele já estava condenado a ir para o inferno, para 
mim, foi um drama que me perseguiu durante muito 
tempo. Eu procurava esclarecimentos com ele e ele 
dizia: “No tempo devido, você vai saber que não é 
nada disso”. Mas isso me perseguiu até o início da 
idade adulta. Li tudo o que pude ler sobre Maçonaria. 
Dizemos, na Maçonaria, que as pessoas que lêem 
muito sobre Maçonaria, que se informam muito sobre 
Maçonaria, aprendem muito sobre Maçonaria sem 
ser maçons são “goteiras”. Então, eu acho que fui o 
maior “goteira” deste Brasil, porque li tudo que podia 
ler sobre Maçonaria, tudo, escrito por maçons. Aliás, 
quem tiver curiosidade é só ir a qualquer boa livraria 
que vai encontrar bons livros sobre Maçonaria escritos 
por maçons e por não maçons.

Quando fui finalmente iniciado, quando voltei para 
casa, minha mulher estava acordada e perguntou: “E aí?” 
E eu disse para ela: “Estou arrependido”. Ela disse: “Isso 
é o que eu temia, porque o meu pai e o meu avô tam-
bém são maçons e não freqüentam mais a Maçonaria”. 
Só que ela não sabia que ambos eram remidos e que, 
portanto, não tinham mais a obrigação de freqüentar. Eu 
disse: “Não, mas eu me arrependi do tempo que passei 
em dúvida para ser maçom”. E, a partir daí, realmente 
nunca mais me afastei na Maçonaria. Tive a honra de 
ser venerável, como disse, duas vezes, da minha Loja; 
fui Deputado Federal maçônico; e sempre tive, na minha 
vida pública, a conduta de enaltecer a Maçonaria, de di-
vulgar a Maçonaria e de convencer as pessoas que estão 
perto de mim a se tornarem maçons.

Nesse afã, digamos assim, desde 2001, por re-
querimento meu, e com o apoio de nobres Colegas 
Senadores, o Senado tem prestado essa homenagem 
à Maçonaria. Só não a fizemos – de 2001 para cá –, no 
ano passado, em 2006, porque era um ano eleitoral, e 
não quis misturar uma coisa com a outra, embora tenha 
feito aqui um pronunciamento, registrando a data.

Já citei aqui a importância da mulher na Maço-
naria, mas apenas eu dizer isso talvez, digamos as-
sim, soasse como um elogio não muito verdadeiro. O 
exemplo de ter uma mulher que me acompanha, in-
clusive de maneira muito firme, nas minhas atividades 
maçônicas, é uma prova inconteste do que o que eu 
digo, realmente, corresponde à realidade.

Tive a oportunidade, no dia 16, de participar de uma 
bonita solenidade, que marcou a abertura do encontro 
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de todos os Grão-Mestres estaduais do Grande Oriente 
do Brasil, comandada pelo nosso Grão-Mestre, que ho-
menageou a Ministra Ellen Gracie com a maior comenda 
que a Maçonaria concede às pessoas não maçons.

Ouvi atentamente o pronunciamento da Ministra 
Ellen Gracie. Quero tomar emprestado aqui alguns tó-
picos do discurso dela para dizer como realmente ela 
teve a capacidade de sintonizar esse pensamento da 
Maçonaria. Ela disse assim:

Comove-me particularmente [a homena-
gem que ela estava recebendo] pelo fato de 
que meu avô paterno, patriarca irrepreensível, 
que legou princípios de absoluta correção ética 
a uma numerosa descendência, era maçom. 
Participar desta cerimônia [daquela cerimô-
nia] corresponde, por isso, além do convívio 
agradável com os integrantes desta loja, opor-
tunidade de homenagear-lhe a memória. Mas 
devo confessar-lhes [atentem bem as mulhe-
res a este detalhe] que tinha para com a Ma-
çonaria uma antiga desconfiança e quase um 
desgosto, em razão do fato de seus círculos 
repelirem as mulheres.

Muitas mulheres têm a sensação de que a Ma-
çonaria as repele, porque mantemos uma tradição de 
fazer reuniões a portas fechadas das quais elas não 
participam. Mas essa é apenas uma tradição que re-
monta às origens da Maçonaria, quando éramos mui-
to perseguidos por várias coisas, entre elas os reis, a 
Igreja e todos os poderosos da época, porque nossos 
antepassados, que adquiriram conhecimentos filosó-
ficos e científicos, lutavam contra as tiranias que esta-
vam associadas a Governo – leia-se reis e Igreja –, e 
os homens iam para essas lutas, e não as mulheres. 
Mais atrás, a origem da Maçonaria está na construção 
dos templos. Os pedreiros foram os maçons originais 
e, portanto, não havia mulheres trabalhando.

Se hoje ainda mantemos isso, é apenas em home-
nagem a essa tradição, porque não há nada de secreto 
que tratamos ali dentro que não possa ser conhecido. 
Tratamos do dia-a-dia das famílias, do país, do Estado. 
Os segredos que temos – e os temos – são os nossos 
sinais e as nossas formas de identificação no mundo. 
Esses, sim, são segredos, mas não conspiram contra 
ninguém e, ao contrário, falam em favor da solidarie-
dade e da irmandade que deve haver entre todos.

Continua a Ministra:

Foi, portanto, com satisfação, cativada 
pela mudança de parâmetros que o gesto da 
fraternidade feminina representa, a Maçonaria, 
como a sociedade em geral verifico, está em vias 
de superar as idéias excludentes que privaram 
metade da população de participar mais ativa-
mente da condução dos destinos nacionais.

São essas as motivações pessoais. Outras 
há, e muito elevadas, para que seja grande o 
meu regozijo em participar dessa solenidade. 
No Brasil, a história da Maçonaria se confunde 
com a história das lutas pelos melhores ideais, 
como a causa da independência e a campanha 
abolicionista. Não só a independência, mas al-
gumas das mais nobres campanhas pelo pro-
gresso desse País e sua inserção no conserto 
das nações civilizadas e democráticas. Assim, 
foi do maçom Joaquim Nabuco a iniciativa da 
Sociedade Brasileira Contra a Escravidão; foi o 
Ministério Liberal, presidido pelo maçom José 
Antônio Saraiva, que conseguiu a aprovação da 
Lei dos Sexagenários. Entre os abolicionistas 
mais fervorosos contam-se Rui Barbosa, que 
ali está como patrono do Senado; José do Pa-
trocínio e Castro Alves, todos maçons.

Aliás, foi de Rui a iniciativa pela qual todos os 
maçons brasileiros libertaram seus escravos três anos 
antes da Lei do Ventre Livre.

Vejam bem: a Maçonaria impôs aos seus mem-
bros que libertassem seus escravos três anos antes 
do advento da Lei do Ventre Livre, que determinava a 
libertação dos escravos nascidos a partir daquela data 
em diante. Quer dizer, aquelas crianças que nascessem 
a partir daquele momento não seriam mais escravas. A 
Maçonaria aderiu à libertação dos escravos três anos 
antes dessa primeira iniciativa abolicionista.

Ainda [palavras da Ministra] lojas maçôni-
cas se fundaram no Brasil a partir de 1802, sendo 
Manoel Arruda Câmara, médico e um dos mais 
notáveis botânicos do séc XVIII, o iniciador do 
movimento. As idéias que trazia de sua tempo-
rada de estudos em Montpellier influenciaram a 
Revolução de 1817, o ideário maçônico no Bra-
sil e a ação de seus integrantes, que assumiu 
cunho liberal e nacionalista, ainda que presentes 
as duas vertentes da instituição.

Uma vez obtida a Independência como 
manutenção do Regime Monárquico, ambas 
as correntes maçônicas se reconciliaram, pas-
sando a serem dirigidas pelo mesmo arconte, 
o próprio Imperador D. Pedro I.

Vejam bem: o primeiro Imperador do Brasil, por-
tanto aquele que promoveu a Independência, foi exa-
tamente um maçom.

Importante dizer também que foi no dia 20 de 
agosto que Gonçalves Ledo fez um brilhante pronun-
ciamento numa loja maçônica, concitando os Irmãos 
todos a se engajarem de uma maneira muito firme 
pela Independência. Na verdade, a Fundação Grande 
Oriente do Brasil teve como escopo e meta principal 
trabalhar pela independência do País.
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Há uma coisa que muita gente ainda hoje, lamen-
tavelmente, se pergunta, além de indagar por que as 
mulheres não ingressam na Maçonaria, o que não é 
verdade. As mulheres participam, sim.

O trabalho da Fraternidade Feminina Cruzeiro do 
Sul, por exemplo, que também se reuniu agora num 
grande encontro nacional, diria que é um trabalho 
mais maçônico do que o de muitos maçons, porque é 
um trabalho que visa exatamente a prestar solidarie-
dade e assistência àqueles mais necessitados, mais 
excluídos, aqueles que, enfim, têm padecimentos de 
qualquer ordem: físico, financeiro ou familiar, a Fra-
ternidade Feminina faz um trabalho maravilhoso em 
todas as lojas do Brasil.

Outra coisa ainda hoje questionada: por que a 
Igreja Católica e algumas outras Igrejas, condenam 
a Maçonaria? Na Igreja Católica, o Papa João XXIII 
publicou uma Encíclica em que pediu perdão aos ma-
çons pelo que foi feito no passado contra os maçons. 
Ainda existem setores da Igreja Católica que fazem 
esse tipo de propaganda negativa contra a Ordem, 
como também outras Igrejas evangélicas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o certo é 
que tudo começou lá atrás, numa briga pelo poder. A 
Maçonaria foi a responsável pela Revolução France-
sa. Antes, foi a responsável pelo desmonte do sistema 
monárquico na Inglaterra instituindo o Parlamento, por-
tanto, tirando o poder do rei. Tudo isso, evidentemente 
– a perda de poder por parte dos reis e da Igreja –, 
significou muitos problemas. No caso específico da 
Igreja Católica, a própria perda pela Santa Sé, quer 
dizer, pela Igreja Católica, do domínio sobre parcela 
considerável do território italiano – são palavras da 
Ministra –, reduzindo o poder temporal da Igreja Ca-
tólica apenas à Cidade do Vaticano. Eu digo apenas, 
porque, em relação ao que ela tinha, ficou pequeno, 
mas, se analisarmos: qual a igreja que tem uma es-
pécie de País e que tem o reconhecimento de que é 
um Estado? Somente a Igreja Católica. É por isso que 
veio principalmente da Itália esse certo ranço contra a 
Maçonaria. No entanto, a Maçonaria teve, entre seus 
membros, muitos padres e muitos bispos.

Só houve problema quando a Maçonaria mandou 
rezar uma missa em comemoração à Lei do Ventre Livre. 
O padre que a rezou era um maçom. Ele foi advertido 
pelo bispo de que tinha de abjurar a Maçonaria e não 
rezar mais missas. Esse padre se negou, e aí começou 
todo um problema, com a adesão do Bispo da Bahia, 
do Bispo do Pará, terminando pela famosa Questão 
dos Bispos. Foi preciso que Dom Pedro II, arbitrando 
o problema, mandasse a questão para o Supremo Tri-
bunal Federal, à época. O Tribunal arbitrou contra os 
Bispos, condenando-os, inclusive.

Na verdade, a atitude deles foi de intolerância, 
que é o inverso do que pregamos na Maçonaria. Temos 
toda a tolerância com todas as religiões. Aliás, esse 
é um princípio básico. Chamamos Deus de “O Gran-
de Arquiteto do Universo”, justamente para que todas 
as religiões possam se sentir à vontade para chamar 
Deus da forma que queiram chamar, Alá, Jeová, enfim, 
como cada religião O chame.

A Maçonaria nada tem de religioso ou de anti-
religioso. Ao contrário – e até certo ponto poderia pa-
recer uma questão que mereceria reflexão –, há uma 
proibição de que pessoas que não possuam algum tipo 
de crença em um ser superior entrem na Maçonaria. 
Então, as religiões não podem reclamar de nós. Quem 
pode reclamar de nós são os ateus, porque esses não 
são aceitos na Maçonaria. Mas os religiosos, de modo 
geral, não podem reclamar da Maçonaria.

Falei na Maçonaria do passado e aqui eu poderia 
me referir a todas as ações importantes da Maçonaria 
no Brasil, desde a vinda de Dom João VI – foi um ato 
da Maçonaria inglesa trazê-lo para cá quando Portugal 
estava sendo invadido por Portugal –; a própria ação 
de Dom Pedro I na Independência; a Abolição da Es-
cravatura; a Proclamação da República, comandada 
por Deodoro da Fonseca, que foi um ilustre maçom. 
Então, na verdade, nós temos a ação da Maçonaria 
em todos os aspectos da História brasileira, como dis-
se a Ministra. Ela se confunde mesmo com a História 
do Brasil. Portanto, somente isso já daria à Maçona-
ria um lugar de destaque, um lugar de referência na 
História brasileira.

Mas a Maçonaria não ficou aí; ela continua tra-
balhando, e eu diria até que trabalhando muito em si-
lêncio. Há um princípio que nós cultuamos com muita 
força, que é o de dar com uma mão sem que a outra 
perceba.

E isso é muito bonito, quando se trata realmen-
te de fazer uma obra de assistência sem humilhar 
a pessoa que a recebe. Porém, há outro conceito 
que precisa ser atualizado. Se somos uma institui-
ção que está presente na sociedade e realizamos 
um trabalho, temos a obrigação social de prestar 
contas a essa sociedade. Precisamos dizer que, 
no Grande Oriente do Brasil, há creches e escolas 
e que fazemos várias ações. Além disso, devemos 
publicar um balanço social das nossas atividades, 
assim como das Grandes Lojas, dos Grandes Orien-
tes Independentes.

Portanto, é preciso que a sociedade moderna, 
que, digamos assim, é globalizada e tem informações, 
saiba o que fazemos. Isso será bom para a socieda-
de e para nós, porque mudaremos e estaremos mais 
inseridos na sociedade. Por isso, pergunto o que a 
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Maçonaria de hoje pode fazer mais pelo Brasil além 
do importantíssimo trabalho, como o aperfeiçoamento 
moral de cada um dos seus membros, a valorização e 
fortificação das famílias dos maçons e o trabalho pelo 
soerguimento da humanidade, embora esse trabalho 
de soerguimento da humanidade deva beneficiar mais 
gente e ser mais amplo. Temos condições de fazer isso, 
mas precisamos ser mais atualizados.

O Irmão Laelso avançou muito durante o seu man-
dato como Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil, 
assim como sei que as Grandes Lojas e os Grandes 
Orientes Independentes fizeram, mas podemos fazer 
mais. Nunca devemos nos dar por satisfeitos com aqui-
lo que já fizemos.

Quando eu estudava Medicina, um professor meu 
disse que o médico – a classe médica – é como um 
boi: não sabe a força que tem. Quero transferir essa 
observação para os maçons, para a Maçonaria brasi-
leira. Nós somos como bois: não sabemos realmente a 
força que temos. Nós poderemos usá-la – como sempre 
usamos – para o bem da humanidade e do País, que 
atravessa crises éticas e morais sérias. Precisamos 
infundir e difundir os nossos ideais.

Quero inclusive dirigir-me especialmente aos 
meus sobrinhos DeMolays. Aqui não estão presentes 
também jovens da Associação Paramaçônica Juvenil, 
do Grande Oriente do Brasil. Não estão presentes as 
jovens Filhas de Jó, outra instituição voltada para as 
filhas de maçons e não-maçons. Essas entidades são 
justamente ligadas à Maçonaria, e temos como obje-
tivo transmitir-lhes exatamente esses nossos princí-
pios, que não são segredo para ninguém. Devemos, 
ao contrário, divulgá-los muito.

Então, quero registrar uma homenagem muito 
grande ao Irmão Laelso, um maçom de primeira li-
nha, que tem um trabalho magnífico feito na sua Loja 
em Sorocaba e como Deputado Federal na soberana 
Assembléia Federal Legislativa. Como Grão-Mestre, 
cumpriu metade de um mandato, depois foi reeleito 
e cumpriu um mandato que termina no próximo ano. 
Quero, posteriormente, pedir que as anotações aqui 
feitas do seu currículo sejam transcritas como parte 
integrante do meu pronunciamento.

Ao final, quero exortar os maçons do Brasil todo: 
que nós possamos fazer realmente um trabalho de 
união, de intensificação das nossas potencialidades, 
de difusão dos nossos ensinamentos por todos os 
meios.

Sem nenhuma crítica à CNBB, que é uma institui-
ção respeitável, mas, vejam bem, a CNBB é composta 
por respeitáveis senhores solteiros, grande parte deles 
estrangeiros. Portanto, são pessoas que não têm espo-

sa, não têm filhos e nem netos e que, a toda hora, dão 
“pitecos” sobre os problemas nacionais e são ouvidos.

Por que nós, que somos pessoas das mais diver-
sas profissões, que temos famílias constituídas – bem 
constituídas –, que temos capilaridade na sociedade, 
não temos uma ação mais proativa, mais presente, in-
clusive e principalmente na política? Todos esses fatos 
narrados aqui foram o quê? Foram fatos políticos. Nós 
temos que estar inseridos na política, dizendo o que 
pensamos e pedindo e exigindo que as coisas sejam 
feitas de acordo com os nossos princípios.

Quero, por fim, Sr. Presidente, pedir que sejam 
transcritos como parte integrante do meu pronuncia-
mento três documentos: um sobre a Ordem DeMolay, 
outro sobre a Ação Paramaçônica Juvenil, e outro 
sobre a Ordem Internacional das Filhas de Jó, justa-
mente como uma homenagem à juventude, para que 
os maçons de amanhã, mirando-se nos exemplos que 
têm, façam uma Maçonaria melhor, mais ativa e mais 
moderna. Vamos começá-la agora!

Temos certeza de que tudo o que foi feito até aqui 
valeu muito a pena. Tudo o que foi feito até aqui foi muito 
importante, e temos como fazer muito mais.

Citei a CNBB para dizer que a Igreja Católica, por 
exemplo, tem convênios pelos quais recebe dos cofres 
públicos – Federal, estaduais e municipais – quantias 
volumosas para prestar assistência. E presta, de fato, 
assistências muito importantes – a Pastoral da Crian-
ça é um exemplo muito importante. Mas nós temos, 
no nosso seio, um grupo imenso de médicos que, se 
bem mobilizados, poderiam fazer um trabalho muito 
maior que o da Pastoral da Criança.

Termino cumprimentando os maçons aqui presen-
tes, que lotam o plenário e até a tribuna de honra do 
Senado Federal, nesta tarde de segunda-feira, um dia 
atípico. Sei que muitos aqui, inclusive, estão se privan-
do de estar em seus Estados comemorando o Dia do 
Maçom – hoje é o Dia do Maçom em todo o País. 

Agradeço, do fundo do coração, a muitos grão-
mestres que me disseram que ficariam para prestigiar 
a sessão. Suas presenças realmente engrandeceram 
muito a homenagem.

Vamos fazer a Maçonaria do Século XXI, porque 
a do Século XX já está feita.

Muito obrigado. (Palmas.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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CAPÍTULO VII 
Das Competências e Atribuições
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O Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª será atendido 
na forma do Regimento.

Solicito a V. Exª que assuma a presidência dos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tenho a honra de, assumindo a Pre-
sidência, passar a palavra ao nobre irmão Senador 
Efraim Morais, do valoroso Estado da Paraíba.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, e autor 
principal do requerimento desta bonita sessão, em que 
juntos comemoramos o Dia do Maçom, quero cumpri-
mentar o nosso Grão-Mestre do Grande Oriente do 
Brasil, nosso Irmão Laelso Rodrigues; cumprimentar 
esse irmão paraibano que aqui representa a Câmara 
dos Deputados, ex-Presidente da Assembléia Legis-
lativa da Paraíba, o nosso querido Deputado Federal 
Rômulo Gouveia; cumprimentar o Dr. Nathaniel Car-
neiro Neto, que é o Secretário-Geral da Confederação 
da Maçonaria Simbólica do Brasil; cumprimentar o Sr. 
Luiz Eduardo de Almeida, Grande Mestre do Supremo 
Conselho DeMolay para o Brasil; cumprimentar todos 
os Irmãos das Potências da Maçonaria brasileira; cum-
primentar as senhoras aqui presentes; cumprimentar as 
Srªs e os Srs. Senadores; e abraçar todos os Membros 
da Maçonaria brasileira aqui presentes.

Senhoras e senhores, a sessão especial em co-
memoração ao Dia do Maçom, que realizamos anual-
mente, quando possível no dia 20 de agosto, aqui no 
Senado Federal, já se tornou um de nossos eventos 
mais tradicionais.

Isso não se deve, em absoluto, à presença, en-
tre Senadores e Deputados Federais, de Membros da 
Maçonaria ‑ como eu, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
o Deputado Rômulo e tantos outros ‑, ou à simpatia 
que vários colegas não-maçons, por exemplo, nutrem 
por essa histórica associação.

Quero acreditar, senhoras e senhores, que as 
já tradicionais sessões especiais de homenagem aos 
maçons devam-se, primordialmente, ao papel central 
que a Maçonaria desempenhou nos principais episó-
dios da história do Brasil e das principais democra-
cias ocidentais, bem como ao empenho com que os 
maçons se dedicam, até hoje, ao bem-estar social, ao 
auto-aperfeiçoamento do individuo, à filantropia e aos 
ideais da busca da verdade, da liberdade, do amor ao 
próximo, da igualdade entre as pessoas.

Embora seja uma sociedade à qual normalmente 
se atribui uma aura nebulosa de secretismo, a partici-
pação de maçons nos principais episódios da história 
moderna, no Brasil e nos demais países do Ocidente, 
está bem documentada. Nunca é demais rememorar 
os principais momentos dessa participação.

Sr. Presidente, desde o surgimento da Maçonaria 
em sua forma moderna, na Londres do século XVIII, os 
maçons protagonizaram os grandes movimentos liber-
tários dos últimos trezentos anos. Os exemplos mais 
citados, com razão, são as revoluções norte-americana 
e francesa, no Hemisfério Norte, e os movimentos da 
emancipação na América Latina, no Hemisfério Sul.

Entre os maçons que tomaram parte nesses mo-
vimentos, destacam-se Bolívar, San Martin, George 
Washington, Thomas Jefferson, além dos inúmeros 
maçons que, anonimamente, lutaram pelos ideais 
de liberdade, igualdade e fraternidade, que até hoje 
norteiam o pensamento e a ação dos Membros da 
Maçonaria.

Nos Estados Unidos, sem dúvida o país em que 
a Maçonaria mais floresceu, existem nada menos que 
15 mil lojas maçônicas, quase a metade das 34 mil 
espalhadas pelo mundo. Quatorze presidentes norte-
americanos eram maçons, entre eles Washington, Ja-
ckson, Taft, Franklin Delano Roosevelt, Truman e Ford. 
As notas de dólar, repletas de símbolos e referências à 
Maçonaria, estão entre as evidências mais notáveis da 
influência maçônica na cultura norte-americana.

No Brasil, onde a Maçonaria surgiu no alvorecer 
do século XIX, não houve movimento de luta pelas li-
berdades civis que não contasse com a participação 
dos Membros da Maçonaria.

O papel dos maçons foi preponderante, por exem-
plo, no episódio do Fico, em 9 de janeiro de 1822, 
momento precursor do Grito do Ipiranga, oito meses 
depois.

Aliás, foi poucos dias antes da Independência, 
em 20 de agosto daquele ano, que, na Assembléia-
Geral Maçônica do Rio de Janeiro, por unanimidade, 
os presentes votaram a favor da necessidade urgente 
da emancipação da então colônia da metrópole por-
tuguesa.

Nos exatos 185 anos que se passaram desde 
aquele dia – e mesmo antes de 1822, já que a Loja 
Comércio e Artes, que daria origem à Grande Oriente 
do Brasil, foi fundada em 1815 –, nesses quase dois 
séculos, eu dizia, não foi desprezível o envolvimen-
to da Maçonaria nos principais capítulos da história 
brasileira.

A Inconfidência Mineira, a Conjuração Baiana, a 
Revolução Pernambucana de 1817 e a Confederação 
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do Equador foram movimentos libertários com forte 
participação maçônica.

A Independência, como já tivemos oportunidade 
de mencionar, foi praticamente toda articulada pela 
Maçonaria, à frente da qual se destacavam José Bo-
nifácio de Andrada e Silva, então ocupante do posto 
de Grão-Mestre, e Joaquim Gonçalves Ledo.

Joaquim Nabuco, principal pensador da aboli-
ção da escravatura no Brasil, era maçom. Também o 
eram os principais articuladores da Proclamação da 
República: os primeiros presidentes brasileiros, os 
Marechais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto. 
O primeiro ministério de Deodoro, aliás, era compos-
to exclusivamente de maçons. Prudente de Morais, 
Campos Salles, Rodrigues Alves, Nilo Peçanha, Her-
mes da Fonseca, Wenceslau Braz e Washington Luiz 
são alguns membros da Maçonaria que ocuparam a 
cadeira de Presidente da República. 

Minhas senhoras e meus senhores, eu ousaria 
dizer, aliás, que a participação dos maçons,em todos 
esses eventos, não foi nada mais, nada menos que 
natural. Espera-se que os maçons tomem parte em 
movimentos populares que busquem a liberdade das 
nações, a autodeterminação dos povos, o fim das ti-
ranias e das ditaduras. 

É exatamente aí, inclusive, que está a razão para 
o caráter secreto de algumas práticas e ritos maçôni-
cos. Defensores da liberdade, da verdade e da justiça, 
os maçons foram implacavelmente perseguidos pelos 
regimes autoritários, em todo o mundo. Milhares foram 
mortos pelos nazistas, postos na ilegalidade pela Rús-
sia e outros países comunistas no pós-guerra, consi-
derados criminosos no Iraque de Saddam Hussein. A 
razão é uma só: a Maçonaria é, sempre foi e sempre 
será um símbolo de luta pela liberdade, em todas as 
suas formas. Sendo assim, ela sempre será persegui-
da pelos mesmos regimes absolutistas que os maçons 
juraram combater até o fim.

Nessa luta, meus irmãos, os maçons se apóiam 
nos princípios pétreos que definem a missão da Ma-
çonaria: a igualdade, a liberdade e a fraternidade; a 
tolerância, a justiça e a busca da verdade; a filantropia 
e o amor ao próximo; e a fé na igualdade entre as pes-
soas e na existência de um Ser Superior, ao qual nos 
referimos como Supremo Arquiteto do Universo.

Da busca do auto-aperfeiçoamento moral, por 
meio da filosofia e do estudo, o maçom parte para a 
busca do aperfeiçoamento do mundo, por meio da cari-
dade, da filantropia, da defesa das causas corretas, de 
uma inserção positiva na sociedade e no mundo.

Sr. Presidente, minhas senhoras e meus senhores, 
tudo isso é feito de forma discreta, eu diria até anôni-
ma, longe dos holofotes, pois a recompensa, para o 

maçom, não é reconhecimento público, mas a própria 
satisfação, gerada em sua própria consciência, que se 
segue à realização de um ato de bondade.

Esse aspecto ‑ a busca constante por uma so-
ciedade mais justa ‑ é especialmente importante em 
um país repleto de desigualdades como o Brasil. In-
felizmente, o que não falta, para os mais de cem mil 
maçons brasileiros, espalhados pelas seiscentas lojas 
do País, são causas sociais pelas quais lutar.

Nesse particular, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, minhas senhoras e meus senhores, peço 
licença a V. Exª, aos meus irmãos maçons, às senho-
ras e aos senhores que aqui se encontram e aos que 
nos escutam e nos vêem pela televisão para abrir um 
parêntese em meu pronunciamento.

Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar a pre-
sença, neste plenário, de cerca de trinta membros da 
Maçonaria do nosso Estado, a quem cumprimento na 
pessoa do nosso Grão-Mestre do meu Estado na Pa-
raíba, o Irmão Aderaldo Pereira de Oliveira.

Além de participar da presente cerimônia, outro 
motivo de nobreza similar os traz à capital federal: en-
tregar a nós, parlamentares membros da Maçonaria 
e também não-membros da Maçonaria, em nome dos 
cinco mil maçons paraibanos, um documento em de-
fesa da transposição do rio São Francisco. 

Senhoras e senhores, a transposição do Velho 
Chico foi definitivamente abraçada por mim, por Rômu-
lo, por outros irmãos maçons e por todos os membros, 
na sua unanimidade, da Maçonaria paraibana. E não 
poderia ser de outra forma: o impacto social das obras 
da transposição será gigantesco para os milhares de 
famílias beneficiadas com o desvio das águas do São 
Francisco. São doze milhões de nordestinos que estão 
com sede e querem água. Quem tem sede é a favor 
da transposição do São Francisco.

Ora, senhoras e senhores, uma transposição 
como a que se vai realizar no São Francisco não repre-
senta nenhuma novidade na história humana. Canais 
são obras milenares, e basta citar o exemplo dos canais 
de Suez e do Panamá para termos uma boa noção da 
importância socioeconômica de uma obra desse porte. 
Em todo o mundo, existem cem obras similares, todas 
elas absolutamente integradas à economia e à vida das 
populações dos países em que se encontram.

No Brasil, permitam-me, aqueles que se opõem 
à transposição do São Francisco o fazem com base 
em argumentos que não se sustentam, como já tive-
mos a oportunidade de discutir inúmeras vezes aqui 
neste plenário e em qualquer outro plenário, no meu 
Estado e em outros Estados. Aliás, estou convicto de 
que a Maçonaria jamais ofereceria seu apoio a uma 
causa que fosse prejudicial às pessoas ou à nature-
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za, e não é diferente na questão da transposição do 
rio São Francisco.

Assim sendo, quero declarar aos irmãos maçons 
de todo o Brasil, quero declarar aos meus conterrâneos, 
ao querido povo paraibano, especialmente aos maçons 
do meu Estado, meu apoio inconteste à transposição. 
Sua luta, meus irmãos maçons, é a minha luta. Tenham 
em mim sempre um defensor dessa nobre causa que 
a Maçonaria paraibana abraçou. 

Parabéns, meu Irmão Aderaldo. Parabenizando-
o, cumprimento todos os maçons do nosso querido 
Estado da Paraíba. Espero transpor não as águas do 
São Francisco, mas receber o apoio, meu irmão, meu 
comandante, posso assim dizer, meu Grão-Mestre La-
elso Rodrigues, da Maçonaria brasileira para o projeto 
de transposição das águas do São Francisco, que vai 
matar a sede, não mais do que isso, matar a sede de 
mais de 12 milhões de nordestinos que são brasilei-
ros como nós, brasileiros como os irmãos do Sul, do 
Sudeste, do Centro-Oeste e do Norte.

Se o petróleo do Nordeste, juntamente com pe-
tróleo do Rio de Janeiro, resolve a questão da gran-
de São Paulo, e se nós temos água que corre, como 
diz o próprio nome, no rio da integração, por que não 
oferecer água para esses nossos irmãos que também 
precisam dela?

Então, a água é sagrada, é vida, é um dos maiores 
problemas deste século, por isso ela está indo para o 
mar. O que nós queremos é água para matar a sede, 
nada mais do que isso. 

Daí, como maçom, não como Senador da Re-
pública representando a Paraíba, peço a apoio da 
Maçonaria brasileira para a transposição das águas 
do São Francisco.

Minhas senhoras e meus senhores, despeço-me 
de todos com a mensagem de esperança em relação 
ao futuro da Maçonaria. O mundo está-se tornando 
um lugar cada vez mais inóspito aos homens de boa-
vontade. Os fundamentalismos religiosos se multipli-
cam. As sociedades modernas estão cada vez mais 
hedonistas e autocentradas. O desrespeito aos direitos 
humanos ainda é observado, em diferentes graus, em 
várias nações ao redor do mundo.

Estamos cada vez mais desencantados com a 
distância entre ricos e pobres, entre o povo e as elites. 
Estamos cada vez mais embasbacados com o avanço 
das grandes epidemias como a Aids, com o declínio 
do meio ambiente, com a superpopulação, com o es-
gotamento dos recursos do Planeta.

Meus irmãos maçons, o que me conforta é que, 
por mais grave que seja o quadro, é justamente nas 
dificuldades que a Maçonaria encontra o combustível 
para a sua ação. Por sua história, por seus princípios 

e pela força de sua organização, o papel da Maçonaria 
no enfrentamento dos problemas atuais – e dos que 
nos esperam no futuro próximo – será tão fundamental 
quanto vem sendo nos últimos três séculos.

Parabéns, portanto, a todos os maçons brasilei-
ros! Que a Maçonaria continue a ser um manancial 
constante de esperança e de conforto aos mais ne-
cessitados. 

Muito obrigado! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Tenho a honra de conceder a palavra, 
neste instante, ao Senador Mão Santa, do Estado do 
Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, ser Maçom é 
mais do que ser Senador.

Pedi permissão para saudar todas as lideranças, 
na pessoa do nosso soberano Grão-Mestre, Laeso 
Rodrigues. 

Brasileiras e brasileiros, Deus escreve certo por 
linhas tortas. Sou cristão. Acabou de chegar uma Se-
nadora, cunhada – permitam-me dizê-lo –: Rosalba 
Ciarlini, símbolo da grandeza. Vendo-a, acreditamos 
na moral, na mulher, na decência. Médica, foi Prefeita 
por várias vezes. 

Quando me levantava, não sabia o que ia dizer. 
Um Senador chamado Cícero disse: “Nunca fale depois 
de um grande orador”. Falarei depois de dois grandes 
oradores e maçons. Mas ela disse: “Sou fã da Maço-
naria”. Foi a voz da médica, da mulher brasileira, da 
dignidade, da vergonha e de quem nos orgulhamos. 

Não sou maçom, e Deus escreve certo por linhas 
tortas. Primeiro, meu nome é Francisco, nome cristão. 
Acho que Francisco foi o que mais se aproximou de 
Cristo. Minha mãe era Terceira Franciscana. Sempre 
tenho dito que não sou Mão Santa, mas digo que sou 
filho de mãe santa – Terceira Franciscana. (Palmas.)

O Senador Mozarildo conseguiu vencer aquele 
trauma que existia na nossa geração. Entendo que não 
sou maçom, se Deus escreve certo por linhas tortas, 
porque aqui estou representando a Igreja de Cristo 
– Francisco, filho de santa, Terceira Franciscana, eu 
represento. Acho que Deus escreve certo por linhas 
tortas, porque estava na hora de um cristão católico 
vir pedir perdão. (Palmas.) Eu venho pedir esse perdão 
pelos ataques que a Maçonaria sofria, no século XIX. 
Eu vi isso na minha infância, o que talvez tenha me 
amedrontado e eu não tenha tido a coragem, como o 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Senador Mozarildo Cavalcanti é melhor que eu 
mesmo. Vou dar um testemunho. No meu computador, 
têm uns quinhentos e-mails. Eu recebo muitos, porque 
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representamos o povo brasileiro, e eu trouxe um inte-
ressante – Senador Mozarildo Cavalcanti, eu somente 
vou lhe fazer um pedido: não transfira seu título para 
o Piauí, porque, assim, eu não ganho mais eleições e 
V. Exª ganha todas! O e-mail é de Roberto Fernandes 
da Silva para o Senador Mão Santa. O assunto: ”Sou 
seu fã”. Ele escreve boa-tarde, comenta sobre o PMDB 
do Piauí e depois escreve: “Escrevo a V. Exª para di-
zer que sou seu fá. Hoje, V. Exª é o meu número dois, 
porque meu número um é S. Exª, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, de PTB de Roraima”. (Palmas.) 

Acabaram os Jogos Parapan-Americanos, mas 
V. Exª sai com a medalha de ouro e, de qualquer jeito, 
eu fico com a medalha de prata.

Continua o e-mail: “Em 2003, por motivos que só 
Deus sabe, tive de ir a Roraima. Hoje, sou de coração 
fã número 1 de S. Exª, o Senador Mozarildo Cavalcan-
ti”. Aí vem um bocado de elogios, que vou passar às 
suas mãos, neste Dia da Maçonaria.

Entendo que era tempo. Se eu estivesse, talvez 
não fosse justo. Então, esse perdão... 

Nós nos envergonhamos, nós cristãos, nós católi-
cos, quando essa Igreja de Cristo vendia lugar no céu; 
os chefes se multiplicavam; as traições tomavam conta 
de quase todas as terras do mundo. Mas veio Lutero 
e provocou mudanças com a Reforma Protestante. 
Então, temos vergonha daquele tempo da Inquisição, 
como nos envergonhamos também das mentiras e dos 
insultos à Maçonaria.

Eu, Francisco, como aquele Francisco que se 
ajoelhou diante do Papa da época para levar a Igre-
ja de Cristo aos pobres, venho aqui pedir perdão em 
nome dessa Igreja que represento pela história, pela 
tradição e pelo sentimento da verdade. Em nome do 
próprio S. Francisco, que disse: “Senhor, fazei de mim 
um instrumento de vossa Paz; onde houver erro, que 
eu leve a verdade...” E a verdade é que, na minha vida 
e na vida do mundo que procuro buscar, estudar, co-
nhecer por meio da História, esse foi um dos grandes 
erros da humanidade: os insultos que esta instituição 
milenar recebeu. 

Não sei se ela veio de Salomão, mas sabemos 
o que já foi dito sobre os benefícios para o Brasil: foi a 
nossa República, estava lá Gonçalves Ledo, conven-
cendo...; foi a abolição da escravatura.

Então, como dizia S. Francisco: “(...) onde houver 
erro, que eu leve a verdade”. E, em nome do Francis-
co, meu patrono, peço perdão à Maçonaria do mundo 
pelos insultos que a minha Igreja fez a essa instituição 
secreta, sagrada, secular, que não sabemos se veio 
desde os tempos de Salomão. 

Mas é o dia-a-dia. Eu represento o Piauí, e, há 
poucos dias, o Estado também foi destroçado. Assim 

como a Maçonaria no passado, sofremos e fomos in-
sultados por um pobre, Zottolo, que pensa que tem di-
nheiro e representa uma multinacional. Ele disse que, 
se o Piauí não existisse, não faria falta alguma.

Mozarildo, o meu professor de cirurgia, Mariano 
de Andrade, dizia – e agora eu entendo – que a igno-
rância é audaciosa. Essas são as palavras.

Mas o Piauí existe, porque é forte a sua Maçona-
ria. Quero dizer que estou muito à vontade aqui. Outro 
Francisco, Francisco Correia, irmão do meu avô, meu 
tio foi advogado, foi Deputado Estadual e é patrono de 
uma loja maçônica na minha cidade de Parnaíba: Loja 
Maçônica Francisco Correia.

Então, naquele tempo em que sofriam vocês in-
sultos – e sofriam mesmo –, eu me acovardei. Por isso, 
não entrei. Mas eu tenho coragem de dizer hoje. Não 
tive a altivez e a decisão do número 1: Mozarildo. Mas, 
para dar este testemunho, eu tenho observado. Este é 
que vale, porque, se eu fosse vocês elogiando vocês 
mesmos, seria até um vitupério. Eu tenho observado 
desde os tempos do meu tio, na minha cidade. É só 
gente de bem, são instituições de bem.

Depois, Deus me permitiu ser Prefeito dessa ci-
dade, Deputado, Governador e Senador. Então, tenho 
acompanhado. E não é só isso, não. Era uma gratidão. 
De repente, Efraim – V. Exª tem de ter coragem para 
ganhar a eleição da Paraíba –, eles me convidaram 
para ser candidato a Governador, mas o nosso Alber-
to Silva é muito sabido. Ele é do PMDB e estava sem 
chance mesmo e sem candidato. O outro tinha 74%, 
e o nosso Partido tinha um aliado. Eles viram que não 
era possível, o Bloco era muito forte. Quem tinha mais 
era eu: 4%. Os outros tinham 2% e 1%. Eu aceitei para 
combater o bom combate. Eu tinha sido Prefeito da 
minha cidade.

Ouvi a história do boi, contada pelo Mozarildo: o 
médico é um boi que não sabe suas forças. Eu acre-
ditava, sim. Não tinha visto essa definição ainda. Aí, 
eu raciocinei isso: esse partido de médicos é mais 
forte do que os que estão aí. Fui a um jovem maçom, 
Valdir Edson. Essa aventura seria uma loucura, um 
suicídio. Eram as forças políticas fortes da história do 
Piauí. Efraim, fui à casa do maçom Valdir Edson – ele 
já morreu, era mais novo do que eu. Ele era maçom, 
daí o conceito e a confiança. 

Então: Valdir Edson, eu acabei a prefeitura, gosto 
da disputa, mas eu queria contar com você. Pois não, 
Mão Santa, o que é? Você vai me fazer só um favor, 
que eu acho que é o mais importante e é a única luz. 
Eu também tinha que ter esperança. Como diz aquele 
livro O Velho e o Mar, de Ernest Hemingway, é uma 
estupidez não ter esperança. Então, temos que ter. Eu 
era da classe médica. Eu disse: Faça-me uma carta 
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– vejam a confiança, ele era maçom, andava de preto, 
como vocês. Era mais novo do que eu, médico. Faça 
uma carta para tudo que é médico. E está aqui a minha 
assinatura. Você tira a cópia e manda para todos.

Faça, você é mais inteligente do que eu. Faça. E 
fui embora. Eu só quero isso de você, Valdir, e deixe 
que eu vou sair lutando Piauí afora.

Eu chegava no sul, Efraim, sabe o que é que di-
ziam? Esse Mão Santa não conhece nada do sul. O 
Piauí é comprido. Querem até dividi-lo. Eu sou lá da 
praia, do mar. O que eu queria com aquele negócio 
de sul. Morei em Fortaleza e Rio, me formei lá. Aí eu 
chegava e dizia: não, não conheço mesmo, não, eu 
não era hipe, eu não era vagabundo para estar andan-
do aqui. Eu tinha é de estar lá na minha Santa Casa, 
operando. Eu não conhecia mesmo, não.

Eu sei que o Valdir Edson fez a carta, e onde eu 
chegava o doutorzinho me dizia: olha aqui, recebi. Uma 
cartinha bonita, porque ele escrevia muito melhor do 
que eu, ele sabia mais do que eu, era mais inteligen-
te do que eu, era professor, terminou como Reitor da 
UESP. Eu sei que acabei ganhando o negócio. O Valdir 
Edson não me acompanhou, Deus o levou ao céu – se 
existir céu – e eu fiquei com essa missão.

São essas coisas que vamos vendo da gente da 
Maçonaria. Não posso me esquecer do enterro dele, 
todos de preto, aquele negócio... Se eu estou contando 
isso, o que diriam aqueles que conviveram com Valdir 
Edson, uma figura extraordinária.

Todos nós temos grandeza, essa é da minha ci-
dade. Falando do Piauí, tem aqui uma crônica de um 
fórum, num jornal do Piauí. Teresina, segunda-feira. 
Diário do Povo. Aí tem o Ted Ribeiro, uma figura, um 
jurista extraordinário, foi secretário de Estado. Mas 
bem aqui tem o seguinte: Maçonaria. O jornal é de 
hoje. Então, só o Zottolo mesmo disse... Mas nós es-
tamos nessa festa. O Piauí é isso. Nós, piauienses, é 
que fomos para primeira batalha sangrenta para expul-
sar os portugueses e garantir a unidade deste Brasil 
grande; só o Zotollo não sabe a nossa história. E ele 
é tão marcado pelo destino que o seu nome é Zotollo; 
é destinação.

Maçonaria. Atendendo a requerimento 
do Deputado Xavier Neto, a Assembléia Le-
gislativa prestará homenagem à Maçonaria do 
Piauí, durante o grande expediente da sessão 
de hoje, pela passagem do Dia do Maçom. 
Segundo o escritor Aílton Elisiário, a data se 
prende ao fato de ter sido realizada no dia 20 
de agosto de 1822, no Rio de Janeiro, a histó-
rica Assembléia Geral do Povo Maçônico em 
que foi aprovada a moção apresentada por 

Gonçalves Ledo em defesa da proclamação 
da independência do Brasil.

No mesmo jornal ainda tem o retrato de Bernardo 
de Sampaio Pereira, Grão Mestre Ad-Vitam, Grande 
Procurador da Ordem há 20 anos e presidente da Aca-
demia Maçônica de Letras do Piauí. Devo muito a ele. 
É o destino. São as coisas que acontecem. Ele nem 
sabe, mas está aqui: Bernardo de Sampaio Pereira.

Efraim – e o Mozarildo vai me entender melhor 
e também alguns que forem médicos –, pude fazer 
muitos cursos de Medicina e fui para a minha cidade 
porque quis mesmo, não por necessidade. E nunca 
soube o que era desemprego. Havia filas de convites 
de emprego para eu escolher. Só soube o que era de-
semprego quando fui prefeito e governador. Comigo 
sempre aconteceu o contrário: havia fila de empregos 
para eu escolher. E não fui diretor do Ipase porque não 
quis. Apaixonado pela minha cidade e pela Adalgisa, 
fui porque quis e não me arrependi; estou em boas 
mãos. Fui para a Santa Casa de minha cidade e me 
arrumaram um concurso do INPS. E não vou descrever 
o que é uma Santa Casa porque os senhores sabem o 
que é: os pobres, a medicina gratuita. E naquela tabela 
havia aquela história de espírito da lei: como eu era 
cirurgião, só ganhava a operação em si. Para operar, 
no entanto, tinha que fazer consultas, o pós–operatório, 
mas não ganhava nada por isso. E como eu tive uma 
boa formação e fiquei famoso, eu atendia todo mundo 
no consultório, às vezes até às 2 horas da madrugada, 
e não ganhava um tostão. Interpretação do espírito da 
lei: eu era cirurgião, então só podia receber pelas ci-
rurgias. Eu, então, juntei um mês de trabalho até às 2 
horas – deu um maço de papéis de consulta... Eu era 
do MDB, Governo de revolução, era difícil; em 1972 já 
enfrentávamos a má-vontade, pois vocês sabem como 
é a política do Estado. Mas Deus me ajudou e quando 
eu cheguei o chefão tinha saído, só estava essa pes-
soa como superintendente. Eu joguei mais de mil con-
sultas e disse que não era justo. Como é que pode? 
Pagava-se pelas consultas umas tais de “US”, mas era 
melhor do que hoje, que só pagam R$2,50. Naquele 
tempo dava pelo menos para sustentar a família. Mas 
ele ouviu e disse: você vai...

Então, agradeço a esse líder maçônico ter po-
dido exercer a profissão com dignidade, ganhando 
para sustentar minha família; minha última filha está 
fazendo hoje Dermatologia com o Dr. Azulay*. Estou, 
portanto, tranqüilo. E quero dizer que pude ganhar o 
suficiente para atender muitos pobres na Santa Casa. 
Então, temos que agradecer à Maçonaria.

Mas não vamos ficar falando do que ela fez, pois 
o Brasil está precisando da Maçonaria agora. Estamos 
vivendo muito pior do que naquele tempo. Os portugue-
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ses eram bonzinhos. Atentai bem! Aquela novela “O 
Quinto dos Infernos” teve este nome porque a derrama 
era um quinto. Se você tivesse cinco quilos de ouro, 
um quilo era para Portugal; se você tivesse cinco bois, 
um era para Portugal. Agora é a metade. Este Governo 
que está aí tem 76 impostos e ainda está enganando o 
povo. Criou-se uma contribuição provisória e ele quer 
colocar na cangalha do povo trabalhador. Agora é a 
metade. A derrama era um quinto...

Se Tiradentes era maçom, não sei, mas foi en-
forcado. Pensem nele. Pensem vocês.

O Brasil precisa da Maçonaria agora. A indignida-
de, a escravidão é agora... Era um quinto, passou para 
a metade. São 76 impostos que estão aí. Onde tiver o 
desespero que eu seja a esperança (São Francisco de 
Assis). Estamos com esperança em vocês. 

Carta à Nação, no Diário do Povo, jornal do Piauí. 
Maçonaria, é isso o que as brasileiras e os brasileiros 
estão esperando de vocês. Vocês que fizeram a Inde-
pendência, que libertaram os escravos e proclamaram 
a República, livrem-nos disso agora. Está aqui, Carta 
à Nação. E não essa campanha do Zotollo que já co-
meça cansado. Não estamos cansados, não!

Não chores, meu filho
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.”
Forte e bravo é a Maçonaria brasileira. Mas está 

aqui, continue... Eu não vou ler a carta porque vocês 
já devem ter lido. Mas com certeza ela fala sobre tudo, 
só que não está escrito ética e moral.

Comecem com V. Exªs, vocês dois que estão aqui: 
esta Casa tem que seguir Rui Barbosa, com a decên-
cia, a ética e maçom. Então, esta Casa precisa de um 
banho de ética e moral. E eu acredito sabe por quê? 
Este Senado não vai faltar à Pátria – e nós formamos 
um dos melhores Senados dos últimos 183 anos.Que-
rem que eu dê um exemplo? O Senado da Repúbli-
ca nunca teve reuniões às segundas-feiras. Foi esse 
maçom que, liderando a Minoria, tornou isso possível 
– S. Exª me liderou. E não sou maçom – bem como 
outros como Antero Paes de Barros, Arthur Virgílio e, 
depois, Mozarildo Cavalcanti. (Palmas.)

Este Senado nunca funcionou às segundas-fei-
ras. Foi um maçom. Mas ele não conseguiria sozinho. 
Vejam a carta. Vamos publicá-la, vamos divulgá-la. O 
Brasil precisa muito mais da Maçonaria de hoje.

Oh, meu Deus; oh, meu Cristo; oh, meu Francisco 
santo, faça com que os maçons do Brasil sejam fortes, 
bravos e felizes! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Agradeço as palavras do não maçom, 
mas irmão, Senador Mão Santa, pela visão que tem 
da Maçonaria.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini. 
S. Exª é uma cunhada e vai abrilhantar a nossa ses-
são. (Palmas.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senador Mozarildo, que preside esta sessão da mais 
alta importância para o Senado e para o Brasil, eu já o 
tinha no mais alto conceito, mas, agora, ao saber que 
V. Exª é maçom, o respeito e a admiração crescem; 
Dr. Laelso Rodrigues, Soberano Grão-Mestre do Gran-
de Oriente do Brasil; demais autoridades maçônicas; 
meus colegas Senadores e Senadoras; samaritanas; 
quero também que levem às filhas de Jó, aos DeMo-
lays, à juventude os nossos cumprimentos neste dia 
de homenagem. 

Quando o Senador Mão Santa aqui dizia, eu já 
havia lhe contado, que sou fã da Maçonaria, ele es-
tava realmente dizendo a mais pura verdade. Sou ad-
miradora da maçonaria, que também respeito muito. 
A Maçonaria, pelas suas ações de fraternidade, de 
solidariedade, de respeito à liberdade, de defesa da 
democracia. Não é porque sou cunhada, não é porque 
sou bisneta de maçom – meu esposo também é neto 
de maçom que, por sinal, são patronos, João da Es-
cócia e Gerônimo Rosado, de maçonarias na minha 
cidade –, mas porque essa admiração faz parte da 
minha vida e da cidade onde nasci. Sou de Mossoró, 
Rio Grande do Norte. A cidade comemora o dia mais 
importante: a libertação dos escravos. 

Cinco anos antes da Lei Áurea, este movimento, 
essa ação de solidariedade, de defesa do ser humano, 
da igualdade, foi patrocinado pela maçonaria. Então, 
por isto o meu respeito e a minha admiração: fui prefeita 
três vezes e sei o quanto foi importante a participação 
dos maçons. Quantas e quantas ações fizemos fazer 
juntos! Quantas e quantas lições, conselhos, orienta-
ções, recebi de homens e de mulheres de boa vontade, 
que se dedicavam à causa de engrandecer este País 
e torná-lo justo e solidário.

Então, quero hoje parabenizar todos os maçons do 
Brasil, todos que participam desse grande movimento 
e dizer-lhes que, dando de si, estão contribuindo para 
o combate das injustiças neste País em que há tanta 
desigualdade, tantas manchas que nos envergonham, 
como a corrupção e a falta de ética. 
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Estamos hoje, nesta Casa, na Casa de Rui Bar-
bosa, para homenagear aqueles que não perdem a 
coragem, que não perdem, jamais, a força, orientados 
pelo grande Arquiteto do Oriente. Sob as suas luzes 
dele, vão dizer “sim”, somos irmãos, somos iguais, va-
mos fazer deste um País onde todos tenham confiança, 
tenham crença de que é possível ter saúde, educação 
e oportunidades para todos.

Ficam aqui, maçons, os nossos agradecimentos 
a todos vocês pela luta, que deve continuar. Que a jus-
tiça seja sempre o nosso tema maior! Justiça significa 
também, mais do que nunca, a realização da prospe-
ridade, do desenvolvimento e da igualdade no País 
grande, forte e iluminado por Deus. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Quero, antes de encerrar esta sessão, 
fazer uma correção: no meu pronunciamento eu es-
queci de registrar a presença neste plenário da minha 
filha Geanne, que está nos ajudando na organização 
da reunião. Registro também a presença do Senador 
Gim Argelo, que está aqui, mas não vai fazer uso da 
palavra, do Senador Cícero Lucena e do Senador Jar-
bas, que acabou de chegar.

Quero agradecer a todos os irmãos aqui presen-
tes, começando pelos dirigentes das nossas potências; 
o irmão Laelso Rodrigues; o Secretário da Confedera-
ção da Maçonaria Simbólica no Brasil, o representan-
te da Comab; o Grande Mestre da Ordem DeMolay; 
o nosso irmão Deputado federal Rômulo Gouveia, re-
presentante da Câmara dos Deputados; o Presidente 
da Assembléia Federal Legislativa Grande Oriente do 
Brasil; o Grão-Mestre Adjunto, Irmão Marco; todos os 
Grão-Mestres, que – repito – mesmo tendo o encon-
tro terminado no sábado, fizeram o sacrifício de aqui 
permanecer até hoje aqui, privando-se de participar 
das festas nos Estados.

Também quero dizer que é uma felicidade mui-
to grande para o Senado prestar essa homenagem à 
maçonaria. A homenagem, repito, é justa, tendo em 
vista a história da Maçonaria. Esperamos que tudo 
que fizemos, como foi dito pelo Senador Mão Santa, 
sirva para nos estimular a fazer muito mais, daqui para 
frente, pela nossa Pátria, pelas nossas famílias e por 
aqueles mais excluídos da sociedade.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Valdir Raupp e Jayme Campos 

enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

Ao contrário do cristianismo, que propõe a aceita-
ção da obra redentora de Jesus Cristo, como o filho de 
Deus, a fé maçônica, sem a qual não se pode ingressar 
na irmandade, exige apenas a crença na existência de 
um arquiteto supremo do universo. Contudo, é importan-
te ressaltar que a maçonaria não é um credo ou seita 
religiosa, visto que não se apóia nem se desenvolve 
sobre dogmas ou preceitos de cunho religioso.

Assim como o ente supremo que o inspira, tem o 
maçom o objetivo de buscar, a todo o custo, a constru-
ção de um universo melhor. A terminologia emprega-
da – desde a própria denominação “maçom” que, em 
francês, traz a imagem do edificador – até os símbolos 
que o representam – como o compasso, o esquadro, 
etc – remetem a esse objetivo, o da edificação de um 
mundo melhor em que possamos habitar com mais 
eqüidade e justiça.

Muitas críticas se fazem à maçonaria pelo fato 
de ser uma sociedade secreta e ritualística. A verdade 
não é outra senão que qualquer um está habilitado a 
fazer pesquisas na própria rede mundial de computa-
dores e conhecer sobre a instituição.

Além disso, as exigências à iniciação do pre-
tendente a maçom se justificam justamente devido 
ao caráter elevado dos objetivos que fazem parte do 
arcabouço teórico-ideológico da irmandade. Não se 
poderia exigir menos do iniciante, visto que se busca 
dele a progressão em direção à perfeição.

A maçonaria é uma sociedade iniciática, filan-
trópica, progressiva e nacionalista. Onde quer que se 
instale, promove o desenvolvimento local e o aumen-
to dos valores éticos e morais do meio social em que 
se encontra.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

A história do Brasil é pródiga em nos fornecer 
exemplos de importantes acontecimentos em que os 
maçons estiveram presentes e suas participações fo-
ram de grande relevância.

Consta que foi em 1800 que os primeiros maçons, 
até então dispersos pelo extenso território nacional, se 
reuniram para fundar a primeira loja brasileira, chama-
da União. Nas duas décadas seguintes, a maçonaria 
foi perseguida pelo poderio imperial, o que a levou à 
clandestinidade. Com o surgimento da Grande Loja 
do Oriente do Brasil e com a elevação de José Boni-
fácio de Andrada, então Ministro de Estado, ao cargo 
de Grão-Mestre, o movimento saiu da clandestinidade 
e outras lojas foram surgindo vinculadas ao Grande 
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Oriente do Brasil, como a União e Tranqüilidade e a 
Esperança de Niterói.

Como é bem conhecido, a atuação destacada 
dos maçons levou-os a nada menos do que ter uma 
participação decisiva na independência do Brasil. E 
outros períodos ou episódios marcantes de nossa 
história, como a regência, a abolição da escravatura e 
a proclamação da república, sempre puderam contar 
com maçons ilustres.

Em tempos mais recentes, podemos visualizar a 
maçonaria como uma confraria, em que se aglutinam 
pessoas em busca de um ideal comum de fraternida-
de, progresso e nacionalismo.

Em uma época em que os modelos ideológicos 
sofrem com uma pluralidade e fragilidade tais que 
levam qualquer ser humano a verdadeiras crises de 
consciência, o movimento maçônico revela-se um fir-
me dossel onde aqueles que desejam uma vida con-
digna e um mundo mais coerente podem encontrar 
amparo e refúgio.

Por tudo isso, fica aqui registrada nossa homena-
gem e nossa esperança em um mundo melhor, graças 
à importante contribuição da maçonaria.

Muito obrigado. – Senador Valdir Raupp, PMDB/
RO.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, muito se pode dizer em elogio da Maço-
naria, instituição antiga e dignificada pelos inúmeros 
vultos de relevo histórico que a integraram. Sempre 
que comemoramos esta festa, neste plenário, o que 
já se tornou tradição, relembramos o papel de mem-
bros ativos do Grande Oriente em momentos como a 
Revolução Americana, a Independência do Brasil e de 
tantos países da América Hispânica, e, muito em es-
pecial, a meu ver, a Abolição da Escravatura.

De fato, nunca é demasiado recordar esses acon-
tecimentos épicos e figuras como Thomas Jefferson, 
Abraham Lincoln, José Bonifácio de Andrada e Silva 
e os integrantes da Sociedade Cearense Libertadora, 
em sua maioria maçons, presididos por João Cordeiro, 
que, já em 1881, juravam combater a escravidão, que 
viria a ser extinta naquela Província em 1884, quatro 
anos antes da sanção, pela Princesa Isabel, da cha-
mada Lei Áurea.

Considero esta comemoração do Dia do Maçom, 
assim, uma oportunidade imperdível para celebrar a 
liberdade, um dos princípios fundamentais da irman-
dade. 

Com efeito, a Maçonaria sempre pugnou pela 
liberdade dos indivíduos e dos grupos humanos, pela 
idéia segundo a qual ninguém pode ser impedido de 
exercer seus direitos amparados por lei. O livre arbí-

trio, a independência, a autonomia da pessoa humana 
são pedras fundamentais do pensamento e da ação 
dos maçons.

Vivemos um momento de risco para as liberdades 
pessoais no Brasil. Um governo que não pode negar 
a índole autoritária de seus fundamentos ideológicos 
ensaia, a cada momento de desatenção dos cida-
dãos, tomar iniciativas inibidoras da liberdade. A volta 
da censura dos meios de comunicação, disfarçada de 
classificação horária, a expulsão de correspondentes 
estrangeiros críticos da administração, a iniciativa de 
criar uma grande rede estatal de comunicação, como 
se já não existissem tantas emissoras públicas, são 
marcas inequívocas da vocação dos atuais governan-
tes para o cerceamento das liberdades de opinião e 
expressão.

A cidadania tem, felizmente, anticorpos para re-
sistir a essa onda autoritária. Já se pode ver uma mobi-
lização contra algumas dessas propostas atentatórias 
à autonomia das pessoas. E podemos ter a certeza de 
que, entre os principais combatentes da liberdade, en-
tre os resistentes da volta do arbítrio, haverão de figu-
rar membros da Maçonaria, assim como a irmandade 
haverá de ser, das instituições da sociedade civil, uma 
das que se posicionará pela liberdade de consciência 
e pelo direito de emitir também as opiniões que cada 
um julgue verdadeiras, sobre qualquer assunto.

Neste Dia do Maçom, é meu desejo expressar 
o compromisso dos Democratas com a defesa da li-
berdade, que constitui uma das molas propulsoras da 
ação do Grande Oriente nesse combate interminável 
em que já encarou, ao longo de sua longa História, 
forças da opressão muito mais poderosas que as que 
estão aí, tentando conter a indignação e comprar a 
consciência da Nação.

Viva a liberdade e viva a Maçonaria, sua defen-
sora permanente!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Suspendo a sessão por cinco minutos, 
para os cumprimentos.

Depois, prosseguirá a sessão normal do Sena-
do.

(Suspensa às 15h e 47min, a sessão é 
reaberta às 15h59min.)

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Está reaberta a sessão. 
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Comunico às Srªs Senadoras e aos Srs. Senado-
res que se encerrou, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 43/2007, de autoria do 
Senador Tião Viana, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, para dispor sobre 
o processo de apresentação, de tramitação e 
de aprovação dos projetos de lei de consoli-
dação;

– Projeto de Resolução nº 44/2007, de autoria 
do Senador Delcídio Amaral, que insere pa-
rágrafos no art. 383 do Regimento Interno do 
Senado Federal, para prever as informações 
a serem colhidas pelas Comissões sobre os 
indicados para exercer os cargos de que trata 
o art. 52, §§ 3º e 4º, da Constituição.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Srs. Senadores, há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa. (Pau-

sa.)
Por permuta com o Senador Mão Santa, concedo 

a palavra ao Senador Almeida Lima.
V. Exª, Senador Almeida Lima, dispõe de 20 mi-

nutos. 
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, povo brasileiro, 
retorno à tribuna para uma reflexão, e espero que ela 
seja feita por todos os senhores, por todas as senho-
ras e, especialmente, pelo povo brasileiro. É evidente 
que gostaria que essa reflexão também fosse feita 
pela imprensa do meu País, sobretudo pelo Conselho 
Editorial da revista Veja.

Temos o maior respeito, a maior admiração a 
uma imprensa livre e séria. Ela não pode apenas ser 
livre, mas também ser responsável. Não sei se ela 
representa o quarto, o quinto, o sexto, o nono, o dé-
cimo poder, mas sei que representa um instrumento 
indispensável à convivência social pela divulgação da 
notícia, pela defesa de postulados, pela luta demo-
crática e pelo estado de direito. No entanto, não pos-
so conceber, povo brasileiro, uma imprensa que não 
cumpra esse papel e que passe à opinião pública um 
perfil, uma postura, quando, na verdade, possui outra 
completamente diferente.

Quando o cidadão ou mesmo o político, aquele 
que desempenha um mandato parlamentar – como 
este que vos fala neste instante –, não está diretamen-
te envolvido num processo, a exemplo do caso Renan 

Calheiros, não tem condições de perceber a dimensão 
da grandeza ou da pequenez da imprensa de modo 
geral ou de um veículo de comunicação. Mas quando 
o político, como no meu caso específico ‑ como mem-
bro do Conselho de Ética e membro da Comissão de 
Inquérito que promove, neste instante, a instrução da 
Representação nº 1 contra o Senador Renan Calheiros 
‑, acompanha os fatos diariamente, quando está estu-
dando, quando está dando declarações à imprensa, aí, 
sim, como cidadão, como pessoa, tenho a condição de 
avaliar e de quantificar a dimensão da grandeza ou da 
pequenez da imprensa como um todo ou de um órgão 
de comunicação.

E, lamentavelmente, embora já viesse, nas últimas 
semanas, alimentando esse sentimento de pequenez 
de setores da nossa imprensa, mais precisamente da 
revista Veja, neste último final de semana, quando a 
assessoria me encaminhou a matéria publicada por 
essa revista e que diz respeito ao processo do Sena-
dor Renan Calheiros, pude, de forma decepcionada, 
avaliar a pequenez da linha editorial que esse grande 
instrumento de comunicação de massas está assu-
mindo diante deste caso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, povo bra-
sileiro, tenho recebido muitas críticas por onde ando. É 
verdade que tenho recebido muitos elogios pela minha 
postura. Deixando de lado os elogios e me referindo 
às críticas, tenho ouvido pessoas dizerem e escreve-
rem, encaminhando e-mails para mim, perguntando 
como ainda tenho dúvida da culpabilidade do Sena-
dor Renan Calheiros diante das provas que a revista 
Veja tem publicado.

Sempre repito: senhoras e senhores, tenham 
calma, acautelem-se. Por que essa impaciência? Por 
que essa sofreguidão? Como se diz no meu Estado, 
por que essa sangria desatada?

Vamos aguardar a instrução, a apuração das pro-
vas. A imprensa, a revista Veja não está produzindo 
provas. Não se pode executar uma pena antes do jul-
gamento. Não se pode julgar pela condenação antes 
da instrução, da produção de provas. Estamos apu-
rando as provas. Ninguém está tumultuando processo, 
ninguém está procrastinando nenhum fato processu-
al. Por que não se acautelar? Dia após dia, estamos 
ouvindo que o processo complicou e que a situação 
está insustentável.

Povo brasileiro, é preciso, mesmo os senhores 
e as senhoras que estão escaldados da vida públi-
ca política brasileira, ter calma. A verdade chegará e 
será do conhecimento de todos, mas no seu devido 
momento.

Pois bem, Sr. Presidente, nenhum valor tem essa 
matéria trazida pela revista Veja no último fim de se-
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mana. E quero aqui falar por mim, pelas declarações 
e manifestações a mim atribuídas, que não são verda-
deiras. Não falei com nenhum repórter da revista Veja, 
não prestei nenhuma declaração, não manifestei ne-
nhum sentimento, como aqui está expresso. Mas tomei 
conhecimento, em decorrência de um telefonema que 
recebi no início da tarde de ontem, quando me encon-
trava em minha residência, do nobre Senador Renato 
Casagrande, admirado, da mesma forma, porque a 
ele são atribuídas declarações que ele afirma não ter 
prestado em momento algum. E isso é um compor-
tamento reprovável – construir uma reportagem sem 
ouvir as pessoas nela referidas.

A matéria diz: “Só falta a degola”. Ou seja, é fato 
consumado que a revista traz! É a precipitação dos fa-
tos, quem sabe até para aproveitar o sábado, o domingo 
e a segunda-feira e tentar influir no trabalho da Polícia 
Federal antes que ela conclua o seu laudo pericial.

A matéria compromete também a própria Polícia 
Federal. Não me parece que ela tenha dado também 
nenhuma declaração nesse sentido. A matéria diz: “Só 
falta a degola. Resultado da perícia feita pela Polícia 
Federal demole a defesa de Renan e mostra que ele 
mentiu e deu papéis falsos aos Senadores”. Que pe-
rícia? Ela não foi concluída; o Senado Federal não a 
recebeu; o Conselho de Ética não a recebeu!

A Veja teve acesso? Não me parece! Sobretudo 
porque, se esse fato tivesse acontecido, a Polícia Fe-
deral não estaria agindo bem, como a lei lhe impõe.

A matéria diz:

A Polícia Federal encaminha, ainda esta 
semana, ao Conselho de Ética os resultados 
da perícia feita nos documentos apresentados 
pelo Senador Renan Calheiros.

Ora, mandará ainda esta semana.

O material examinado demole o frágil 
mas alardeado álibi do Senador, com o qual 
queria demonstrar ter os recursos financeiros 
necessários para pagar suas despesas pes-
soais sem ter de recorrer aos préstimos de 
um lobista de empreiteira. As conclusões da 
polícia são devastadoras para Renan”.

As conclusões são devastadoras? Mas o Conse-
lho de Ética, que está apurando, não as recebeu, não 
tem conhecimento delas. O laudo pericial não chegou 
ainda ao Senado. Deve chegar amanhã às 10h, segundo 
informou o Presidente Leomar Quintanilha, informado 
que fora pelo dirigente da Polícia Federal.

Mais adiante, diz:

A perícia que era a única peça de con-
vencimento que faltava.

Que faltava! Quer dizer, não falta mais. Já é do 
conhecimento da revista Veja? Quanta precipitação! 
A revista quer precipitar os fatos para influir na elabo-
ração, na conclusão do laudo pericial. Diz não faltar 
mais nada. Faltam. Faltam depoimentos, falta o próprio 
laudo da Polícia Federal.

Diz ainda:

Depois de tomarem conhecimento das 
informações periciais, os Senadores encarre-
gados de determinar o futuro do processo em 
curso contra Renan descrevem como iminente 
o desenlace do caso.

E junto à fotografia do Senador Renato Casa-
grande, um dos relatores, diz:

Depois da perícia, a única possibilidade 
é pedir a cassação de Renan.

Declaração atribuída ao Senador Renato Casa-
grande, que ontem, por telefone, contestou e disse que 
não havia feito nenhuma declaração. Aqui está uma 
nota a respeito da matéria “Só falta a degola”, em que 
ele faz o seguinte esclarecimento:

Nunca declarei que sou favorável ou contrário à 
cassação do Presidente do Senado, Renan Calheiros. 
Como um dos relatores do processo, tenho dito aos 
jornalistas que me procuram que não se pode julgar 
antes de a Polícia Federal concluir a sua perícia e an-
tes de o Conselho de Ética ouvir o Senador Renan 
Calheiros. Friso ainda que qualquer decisão sobre o 
assunto será tomada conjuntamente pelos três rela-
tores do processo ‑ no caso, eu, a Senadora Marisa 
Serrano e o Senador Almeida Lima.

Isso é um absurdo! Não se faz jornalismo dessa 
forma. Isso é um jornalismo pequeno! É preciso que 
se defenda a liberdade de imprensa, mas com res-
ponsabilidade.

Vejam os senhores, inclusive os jornalistas que 
aqui se encontram: eu jamais fiz declaração dessa 
natureza. Vejam os senhores:

Até o Senador Almeida Lima, do PMDB, tercei-
ro relator do caso, nomeado com o claro propósito de 
garantir a absolvição de Renan, já aceita a tese da 
punição do aliado.

Já aceita a tese da punição do aliado!
Almeida Lima gostaria de circunscrever a puni-

ção a uma advertência, mas deve ser levado a aceitar 
o pedido de suspensão de mandato.

Não se faz uma coisa dessas para mim e para 
a sociedade! Uma revista de grande porte perde toda 
a credibilidade!

Ora, nos outros processos e incidentes políticos 
acontecidos no Congresso Nacional e na vida política 
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brasileira que a revista Veja se antecipou em suas pu-
blicações, como é que posso acreditar? Eu vou ter de 
estabelecer uma revisão de tudo quanto li pela revis-
ta Veja atribuído a outras pessoas, em episódios dos 
quais eu não participei, não tive participação como 
Senador, nem como membro do Conselho de Ética, 
nem de Comissão de Inquérito, e que chancelei, dan-
do-lhes veracidade. Tenho de fazer a minha revisão, 
por conta exatamente de uma matéria que envolve o 
meu nome, atribuindo-me declarações que não prestei. 
Em momento algum, para as senhoras e os senhores 
jornalistas, prestei qualquer declaração nesse sentido, 
nem esbocei, por menor que fosse, qualquer sentimen-
to no sentido de acusar ou defender, de condenar ou 
absolver. Eu sempre tenho dito: estamos na fase de 
instrução, de apuração.

Portanto, parece-me que a revista Veja está de-
lirando. Em sua última edição, comete desatino ao pu-
blicar conclusões a mim atribuídas, quando eu nunca 
prestei uma manifestação naquele sentido, a exemplo 
do Senador Renato Casagrande, que, repito, em tele-
fonema a mim, estranhou, contestou, e publicamente 
está repelindo. Não é dessa forma que se faz.

Estou vendo, inclusive no dia de hoje e por conta 
da matéria de capa – que não é a do Senador Renan 
Calheiros, mas a do Supremo Tribunal Federal –, que 
a revista declara “medo no Supremo” e diz que os seus 
ministros estão sendo grampeados.

O Presidente da Associação Nacional dos De-
legados de Polícia Federal, Delegado Sandro Torres 
Avelar, divulgou nota hoje criticando matéria publica-
da pela revista Veja, na qual Ministros do Supremo 
Tribunal Federal denunciam as suspeitas de serem 
alvos de grampos telefônicos ilegais realizados pela 
Polícia Federal. Avelar afirma que a matéria causou 
verdadeiro espanto e profunda náusea. Há declara-
ção, inclusive, do próprio Ministro Marco Aurélio Mello, 
mostrando que foi satisfatória a apuração, que ele deu 
o episódio como superado e que nada disso, de fato, 
aconteceu. Depois das investigações, apuraram que o 
caso deveu-se a uma rixa entre um servidor do INSS 
punido que queria ir à desforra contra um delegado 
da Polícia Federal.

Portanto, pergunto: a que se resume essa edição 
da revista Veja? A nada? A nada? Há uma matéria de 
capa completamente desmentida. É preciso que se 
faça jornalismo. Não se pode transformar a notícia em 
espetáculo. Isso é espetáculo, isso não é jornalismo, 
isso não é notícia!

Espero, Sr. Presidente, para concluir, que o Con-
selho Editorial da revista Veja, que é uma revista de 
prestígio – e que não pode, de um minuto para outro, 
de um instante para outro, agir assim diante de um 

caso, mostrando avidez, interesse explícito –, repense 
sua linha editorial e não proceda dessa forma; que faça 
suas reportagens e que, quando atribuir declaração a 
um terceiro, esta seja, de fato, uma declaração verda-
deira, e não desse nível, apenas para influenciar de-
cisões, conclusões, sobretudo a respeito de um laudo 
pericial da Polícia Federal. Não se constrói democra-
cia dessa forma, não se chega à maturidade política 
e social dessa forma. Essa não é maneira.

Daí eu ter razão quando vim à tribuna na semana 
passada e disse que essa é uma tentativa de deses-
tabilizar as instituições do País, levando a sociedade 
ao clamor, levando a sociedade a ficar estarrecida, 
a cobrar punições sem que o momento ainda tenha 
chegado.

Não se pode trabalhar dessa forma, levando a 
intranqüilidade a todos os recantos, à vida institucio-
nal, causando paralisia no Parlamento e posturas não 
corretas, como as regimentais adotadas aqui mesmo 
no plenário do Senado Federal, por conta de uma im-
paciência, de um gesto apressado que não se justifica 
em momento algum.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
povo brasileiro, eram essas as palavras que eu gosta-
ria de pronunciar na tarde de hoje, fazendo um apelo à 
revista Veja no sentido de que não proceda dessa for-
ma; de que, quando veicular uma declaração de quem 
quer que seja, o faça estribada na verdade, diante das 
declarações que recebe, e não fazendo uso de decla-
rações inverídicas, falsas, mentirosas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

Durante o discurso do Sr. Almeida Lima, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior, em permuta.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
tecer um comentário sobre uma matéria publicada no 
jornal Correio Braziliense, de autoria de Afonso Mo-
rais: “No Limite da Segurança. Governo planeja novas 
estratégias de vigilância na fronteira da Amazônia. 
Crescimento do narcotráfico e falta de recursos são 
alguns dos problemas da área com mais de 10 mil 
quilômetros”.

Sr. Presidente, já abordei este assunto por duas ou 
três vezes, referindo-me às fronteiras do meu Estado, 
Rondônia. Apresentei nesta Casa um projeto de lei que 
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cria um fundo emergencial temporário para a seguran-
ça nas fronteiras. É necessário fazer essa parceria do 
Governo Federal com os Governos Estaduais.

As fronteiras brasileiras, em razão de sua ampli-
tude e de sua insegurança, sem dúvida, são o principal 
portal de entrada do contrabando, do narcotráfico e do 
crime organizado, Senador Mão Santa.

Em Rondônia, temos em torno de 1,5 mil Km de 
fronteira. E lá, praticamente, quem fiscaliza as fron-
teiras do Estado é a nossa Polícia Militar, é o próprio 
Governo Estadual, com os poucos recursos que tem. 
Há 20 anos, Rondônia tinha cerca de 1 milhão de ha-
bitantes e pouco mais de 4 mil policiais militares efeti-
vos na Polícia Militar de Rondônia. Vinte anos depois, 
com uma população de mais de dois milhões de ha-
bitantes, tínhamos um efetivo de pouco mais de três 
mil policiais militares.

O Governador Ivo Cassol fez um dos maiores 
concursos públicos do nosso Estado e contratou em 
torno de 2,4 mil policiais militares para Rondônia. Os 
policiais foram capacitados e a nossa Polícia Militar foi 
equipada com viaturas e armamentos. Mas isso não é 
suficiente. Precisamos da verdadeira parceira do Go-
verno Federal para que possamos, efetivamente, fazer 
a fiscalização nas fronteiras, algo que é de responsa-
bilidade do Governo Federal e não dos Estados.

Em Rondônia – é bom que se diga e que se deixe 
claro –, em alguns Municípios, quem cumpre esse papel 
é a Polícia Federal, como no Município de Guajará-Mi-
rim. No entanto, na maioria deles, como na divisa com 
Pimenteiras, no Cone Sul do Estado, na divisa com o 
Município de Machadinho d’Oeste, na divisa com o 
Município de Costa Marques, não temos a presença da 
Polícia Federal. Nesses lugares, temos a nossa Polícia 
Militar, com os poucos recursos que tem.

É por isso que apresentei esse projeto de lei, 
para que se busque uma parceria entre o Governo 
Federal e os Governos estaduais. Uma vez que quem 
está fazendo esse policiamento são os Governos esta-
duais – e temos pouco mais de 15 mil Km de faixa de 
fronteira –, que se faça logo um convênio do Governo 
Federal com os Governos estaduais, dando-lhes logo 
a oportunidade de executar essa tarefa, que não é 
responsabilidade dos Estados.

Vou-lhe conceder um aparte já, Senador Mão 
Santa.

A proposta dessa emenda constitucional é ata-
car o gravíssimo problema da insegurança nas fron-
teiras terrestres brasileiras. Sugerimos uma atuação 
do Governo Federal, em parceria com os Governos 
estaduais, mediante a celebração de convênios, no 
sentido de apoiar programas e projetos de segurança e 
policiamento das nossas fronteiras. Os recursos even-

tualmente entregues aos Governos estaduais teriam 
sua distribuição condicionada à adesão do Estado a 
um plano de segurança a ser definido pelo Ministério 
da Justiça. A aplicação de tais recursos seria poste-
riormente auditada pelo próprio Tribunal de Contas da 
União. Esse, sim, Senador Mão Santa, deveria ser o 
compromisso do Governo Federal, de apoiar a segu-
rança pública nos Estados.

Concedo-lhe um aparte, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª, Senador 

Expedito Júnior, traz a esta Casa um grave problema 
para o País. Recentemente, vimos assumir um Ministro 
da Defesa que bravejou umas palavras que não eram 
dele, mas do Primeiro-Ministro Disraeli do tempo da 
Rainha Vitória, “não se queixe, não se desculpe, não 
peça opinião...” e vamos brigar por cadeira de avião. O 
Ministério da Defesa é para isso. E isso é muito grave. 
Eu estava refletindo sobre a denúncia de V. Exª, quer 
dizer, o apoio que o Ministério da Defesa tem que dar 
a esses Estados de fronteira. Para V. Exª ver como 
estamos sem Ministro da Defesa – que fica fazendo 
declarações bombásticas por cadeira de avião –, quero 
dizer que vim agora do litoral do Piauí, e o traficante 
Abadia é uma figura popular na minha região. Ele en-
trou, de veleiro, por Camocim, do lado do Piauí. Viveu 
lá, conviveu, ficou em um hotel. Para se ver como é 
fácil. E lá é um mar. Vem esse Abadia, que tinha uns 
veleiros desses e viveu... É muita gente. Ele não ficou 
por lá – mandou amigos dele para a minha cidade –, 
talvez porque achou a cidade pequena, e foi para São 
Paulo. Esse é um exemplo. Quantos menores, mas em 
grande quantidade, devem estar avançando em razão 
da falta de segurança? V. Exª faz um dramático e real 
relatório da situação da segurança. O Abadia entrou 
brincando, sorrindo, pelo litoral cearense, vizinho do 
Piauí. E entrou por mar. Esses são os grandes, que 
precisam de um veleiro. Nessas fronteiras de terra, se 
o Exército, a Aeronáutica e a Marinha não souberem 
atuar, essas Forças que sempre garantiram a segu-
rança nacional, nós... O Ministro da Defesa não deve 
tratar de cadeira de avião e ficar reproduzindo discurso 
de Ministro do tempo da Rainha Vitória.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Por 
isso, Senador Mão Santa, faço um apelo ao Senador 
Marco Maciel, que assumiu recentemente a presidência 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado, para que coloque em votação o nosso pro-
jeto, a fim de que talvez possamos resolver parte dos 
problemas da fronteira, situação que não é diferente, 
tenho certeza, no Estado do meu amigo Senador Ge-
raldo Mesquita, o Acre, que também faz divisa. Com 
certeza, haveremos de minimizar um pouco os proble-
mas dessa insegurança nas fronteiras.
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Já que eu estava falando do crime organizado, 
comunico, com tristeza, o falecimento do Presidente 
da Câmara de Vereadores do Município de Ouro Preto 
do Oeste, Vereador Edson Gasparotto, companheiro 
de Partido. Ele era Presidente Municipal do Diretório 
do Município de Ouro Preto do Oeste, Presidente da 
Câmara dos Vereadores e Venerável Mestre Maçom. 
Infelizmente, foi assassinado brutal e covardemente, 
de uma maneira, Sr. Presidente, que eu imaginava que 
não acontecesse mais no Estado de Rondônia. Esta 
Casa presenciou – e eu nem gostaria de reviver – o 
crime do Senador Olavo Pires, do nosso Estado de 
Rondônia. E ocorreu pela terceira vez; ele é o terceiro 
Vereador na Cidade de Ouro Preto do Oeste assassi-
nado, dois deles Presidentes da Câmara de Vereado-
res daquele Município.

Faço um apelo ao Governador do Estado e a todas 
as autoridades para que não deixem este caso sem 
apresentar uma resposta à sociedade do Município de 
Ouro Preto do Oeste e ao povo do Estado de Rondônia. 
Esse crime precisa ser desvendado, até para nos dar 
tranqüilidade. Nós, principalmente os políticos, imagi-
návamos que isso já não acontecesse mais no Estado 
de Rondônia, mas, infelizmente, neste final de semana, 
fomos apanhados de surpresa com o assassinato do 
Vereador do Município de Ouro Preto do Oeste.

Faço outro apelo aqui, Sr. Presidente Cícero 
Lucena, a V. Exª, membro da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, com quem eu conversava há 
pouco – conversava com V. Exª e, da mesma maneira, 
também ao meu amigo Senador Mão Santa.

Amanhã, na Comissão, vamos discutir, até que 
enfim, a dívida do Banco do Estado de Rondônia. Sena-
dor Mão Santa, V. Exª esteve lá por três dias, viajando, 
conhecendo o Estado, e assumiu o compromisso em 
relação a essa dívida com a população de Rondônia.

Em 2003, o Governador Ivo Cassol deu entrada, 
nesta Casa, um pedido de revisão da dívida do Banco 
do Estado de Rondônia, que teve sua intervenção de-
cretada, para liquidação do Banco, pelo Banco Central. 
O Banco Central assumiu, na época, uma dívida do 
Estado de Rondônia de pouco mais de R$40 milhões. 
A intervenção durou pouco mais de três anos. O Banco 
do Estado foi devolvido com uma dívida de pouco mais 
de R$600 milhões. Já pagamos mais de R$1 bilhão da 
dívida e ainda devemos mais 25 anos.

Primeiro, toda negociação, toda renegociação 
de dívida dos Estados e dos Municípios tem que ter 
a aprovação do Senado, tem que ter a aprovação da 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa. Essa 
foi a primeira que não passou por esta Casa. Eu não 
sei como é que fizeram.

E o Senador Romero Jucá, meu amigo, nosso 
Líder nesta Casa, no seu relatório, ainda informa que 
o Tribunal de Contas da União diz que não houve pre-
juízo para o Estado de Rondônia. Ora, então quero 
saber para quem houve prejuízo, porque quem está 
pagando pouco mais de R$10 milhões todos os meses 
é o Estado de Rondônia. E nós vamos ter oportunida-
de, amanhã, numa reunião em que estarão presentes 
o Banco Central, o Tribunal de Contas da União e o 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de discutir 
sobre essa dívida.

Enfim, na próxima terça-feira, dependendo da 
vontade do nosso Presidente, o Senador Aloizio Mer-
cadante, poderemos votar, Senador Cícero Lucena, 
na Comissão de Assuntos Econômicos e, quem sabe, 
extirpar de vez essa dívida que não é nossa, essa dí-
vida que não é de Rondônia.

Com esse dinheiro, Senador Geraldo Mesquita, 
poderíamos investir mais em educação, em saúde e 
em segurança pública em nosso Estado de Rondônia. 
No entanto, infelizmente, a população do Estado de 
Rondônia vê esse dinheiro todos os meses sair pelo 
ralo, esse dinheiro que poderia ser investido para be-
neficiar a população do meu Estado.

Faço um apelo aos companheiros desta Casa 
para que compareçam amanhã à Comissão de As-
suntos Econômicos, para que possamos mostrar de 
vez quem são os verdadeiros responsáveis por essa 
dívida da intervenção do Banco do Estado de Rondô-
nia, promovida pelo Banco Central, e, como já disse, 
extirpar de vez essa dívida que não é nossa.

Para finalizar, Sr. Presidente, cumprimento aqui 
o jornalista Afonso Morais pela matéria em que traz 
denúncia – tão grave quanto o problema aéreo – de 
abandono total das nossas fronteiras.

Faço novamente um apelo ao Senador Marco 
Maciel para que possamos votar, assim como foi vo-
tado o projeto do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
o nosso projeto que trata de um assunto tão sério, que 
é a criação do Fundo Emergencial Temporário para a 
Segurança nas Fronteiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“No limite da segurança” (Correio Braziliense).
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 24, DE 2007

Cria o Fundo Emergencial Temporário 
para Segurança nas Fronteiras.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Inclua-se onde couber, no Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, os seguintes 
artigos:

“Art. É instituído, para vigorar até o ano 
de 2020, no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral, o Fundo Emergencial Temporário para 
Segurança nas Fronteiras, a ser regulado por 
lei complementar.

§ 1º O objetivo do Fundo Emergencial 
Temporário para Segurança nas Fronteiras é 
garantir recursos extraordinários aos estados 
brasileiros que fazem fronteira com países da 
América do Sul, para que possam cooperar 
com o Poder Executivo Federal nas ações 
de vigilância, policiamento e segurança das 
fronteiras.

§ 2º Os recursos do Fundo Emergencial 
Temporário para Segurança nas Fronteiras 
serão aplicados pelos governos dos estados, 
que poderão receber recursos extraordinários 
ou participar diretamente, mediante convênio 
celebrado com a União, de programas ou pro-
jetos destinados a fortalecer a segurança e o 
policiamento das fronteiras terrestres brasilei-
ras com os países da América do Sul.

§ 3º A aplicação dos recursos de que tra-
ta este artigo, cujo montante anual não será 
inferior a dois bilhões de reais, será aditada 
pelo Tribunal de Contas da União, estando sua 
liberação condicionada à adesão do estado 
ao plano de segurança a ser instituído pelo 
Poder Executivo.

Art. Compõem o Fundo Emergencial Tem-
porário para Segurança nas Fronteiras:

I – bens e valores objeto de sentenças 
condenatória de perdimento por terem sido 
auferidos com a prática dos crimes de con-
trabando de armas e munições, lavagem de 
dinheiro, tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins.

II – um por cento da arrecadação do im-
posto de que trata o art. 153, I, da Constitui-
ção Federal;

III – dotações orçamentárias;
IV – doações, de qualquer natureza, de 

pessoas físicas ou jurídicas do País ou do 
exterior;

V – dotações provenientes de acordos 
bilaterais com países amigos;

VI – receitas decorrentes da alienação 
de bens da União;

VII – outras receitas, a serem definidas 
na regulamentação do Fundo.

§ 1º Aos recursos integrantes do Fundo 
de que trata este artigo não se aplica o dis-
posto nos arts. 159 e 167, IV, da Constituição 
Federal, assim como qualquer desvinculação 
de recursos orçamentários.

§ 2º O atingimento do montante anual 
previsto no § 3º do art. 95 deste Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias far-se-á, 
sempre que necessário, com os recursos de 
que trata o inciso III deste artigo.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

As ações de combate à violência não podem 
passar ao largo de um dos principais fatores causais 
da criminalidade brasileira, que é a permeabilidade de 
nossas fronteiras terrestres. As fronteiras brasileiras, 
em razão de sua amplitude e de sua insegurança, são, 
sem dúvida, o principal portal de entrada do contraban-
do, do narcotráfico e do crime organizado.

O Brasil apresenta extensa faixa de fronteiras 
terrestres (15.719km) e tem limite com quase todos 
os países sul-americanos, exceto Chile e Equador. A 
fragilidade de nossas fronteiras é especialmente gra-
ve na Amazônia brasileira, região que, além de pouco 
povoada, tem mais de 11.248 quilômetros de fronteira 
com sete países: Guina Francesa, Suriname, Guiana, 
Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia. Na Amazônia, 
as fronteiras estão pouco definidas, existem tribos 
de índios que rejeitam a cidadania brasileira e ONG 
mundiais que atuam em defesa da internacionaliza-
ção da região.

A extensão das fronteiras brasileiras e a quanti-
dade de países limítrofes facilitam a entrada e saída 
de pessoas e mercadorias sem o devido controle das 
autoridades. O contrabando e o tráfico internacional de 
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entorpecentes ganharam proporções sem precedentes 
e estão na raiz do problema da violência urbana.

A proposta desta Emenda Constitucional é ata-
car o gravíssimo problema da insegurança nas fron-
teiras terrestres brasileiras. Sugerimos uma atuação 
do Governo Federal em parceria com os governos 
dos estados, mediante a celebração de convênios, no 
sentido de apoiar programas e projetos de segurança 
e policiamento das fronteiras.

Os recursos eventualmente entregues aos go-
vernos estaduais teriam sua distribuição condicionada 
à adesão do estado a um plano de segurança a ser 
definido pelo Ministério da Justiça. A aplicação de tais 
recursos seria posteriormente auditada pelo Tribunal 
de Contas da União.

Sala das Sessões. – Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Obrigado, Senador Expedito Júnior.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, even-
tualmente tenho trazido ao conhecimento desta Casa 
pleitos, reclamações de pessoas ou de grupo de pes-
soas que se comunicam conosco por meio de e-mails, 
relatando situações, algumas difíceis. Muitas vezes, 
essas pessoas ou grupo de pessoas, a sociedade 
organizada, enxergam em nossa participação aqui 
no plenário uma forma de encaminhamento de seus 
pleitos, de seus apelos.

No dia de hoje, cumpro mais uma vez esse dever, 
trazendo aqui um apelo dos integrantes do cadastro 
de reserva do concurso do Ibama, realizado em 2005. 
Eles têm uma comissão, chamada Comissão Pró-190, 
e mandam um e-mail para o Senador que lhes fala, 
pedindo a nossa intervenção no processo.

Sempre tenho dito neste plenário que o que me 
cabe é dar publicidade à solicitação, ao apelo. Venho, 
hoje, exatamente fazer isto, Sr. Presidente, Senador 
Cícero Lucena: dizer a esta Casa, transmitir o apelo 
que fazem os integrantes desse cadastro de reserva do 
concurso do Ibama realizado em 2005 ao Presidente do 
Ibama, à nossa companheira, a Ministra do Meio Am-
biente, Senadora Marina Silva, de que os profissionais 
concursados estão numa situação – como eles mesmo 
dizem –: “Não queremos ser apelativos, mas estamos 
com a corda no pescoço, pois este concurso já foi re-
validado e encerra-se em 25 de agosto de 2007”. 

Recebi o e-mail no final da semana passada. 
Queira Deus que a situação já se tenha resolvido, mas 
não tive esse retorno. Portanto, estou aqui cumprindo 
um papel, que considero legítimo, de veicular o apelo 
que fazem mais de uma centena de profissionais que 
passaram no concurso para analista ambiental, uma 
função importante dentro daquele instituto. Eles solici-
tam apoio para nomeação desses analistas ambientais 
para o próprio Ibama e para o Instituto Chico Mendes, 
que foi criado recentemente. 

O processo se encontra, como muitos dessa 
natureza, represado no Ministério do Planejamento. 
Mesmo sendo aparentemente um número pequeno 
de pessoas que poderão se tornar servidores do ins-
tituto, eles entendem que podem e querem contribuir 
imensamente com o País, não só melhorando a ima-
gem que todos têm dele, mas realmente, trabalhando 
para que tenhamos uma vida melhor e um crescimento 
econômico sustentável.

Eles afirmam, Sr. Presidente, que é nesse con-
texto que vêm solicitar o apoio do Parlamentar. Digo 
sempre que recebo e me sensibilizo, mas me cabe 
reverberar, dar publicidade ao apelo.

Argumentam:

O crescimento econômico virá com a im-
plantação e/ou ampliação de empreendimentos 
passiveis de licenciamento ambiental, muitos 
dos quais licenciados pelo Ibama. Tal fato jus-
tifica a necessidade de ampliação do quadro 
de Analistas Ambientais deste órgão. Aliado a 
isso, no dia 07/08/2007, o Senado aprovou a 
criação do Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade. Este novo órgão vai 
fiscalizar as unidades federais de conservação 
e necessitará de um contingente de recursos 
humanos considerável para realizar tal tarefa. 
Como se sabe, um processo de elaboração 
de concurso público é relativamente demo-
rado e tal fato pode criar obstáculos para o 
crescimento econômico sustentável e para a 
credibilidade dessa nova instituição que aca-
bou de ser criada.

Portanto, Sr. Presidente, vai aqui o apelo. Estou 
aqui – como se diz – passando o assunto adiante, as-
sociando-me a esses profissionais no apelo que fazem 
ao Presidente do Ibama, ao Ministro do Planejamento, à 
Ministra Marina Silva, do Ministério do Meio Ambiente, 
para que sejam efetivados, já que o prazo do concurso 
se esgota agora, ainda esta semana, no próximo dia 
25, para que eles sejam contratados e possam reforçar 
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a estrutura daquele ambiente, que presta tão relevante 
serviço a este País.

Era o que eu tinha a comunicar. 
Agradeço pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 

– PB) – Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as auto-
ridades em meio ambiente nos alertam sobre o risco 
de desertificação que atinge parcela considerável do 
território nacional – mais de um milhão de quilôme-
tros quadrados, o que corresponde a mais de 10% do 
nosso território.

Alicerçado nos dados do 3º Relatório do Painel 
Intergovernamental de Mudança do Clima de 2007, da 
Organização das Nações Unidas, o Dr. José Roberto 
Lima, responsável pelo Plano Nacional de Combate à 
Desertificação, do Ministério do Meio Ambiente, afir-
ma que, em 2050, o semi-árido nordestino poderá não 
existir mais. Terá se transformado, Sr. Presidente, não 
do dia para a noite mas ao longo deste tempo, num 
verdadeiro deserto. É uma ameaça que não apenas, 
Senador Cícero Lucena, atinge os Estados do Nordes-
te, mas que causa em nossa região um drama maior, 
principalmente pela falta de preparo e de uma cultura 
de convivência com a seca.

O Jornal do Senado da semana passada pu-
blicou um mapa do Nordeste com uma legenda que 
demonstra o risco de desertificação de cada área. A 
visão é realmente assustadora. Cerca de metade do 
território do Rio Grande do Norte está sob o risco “gra-
ve” de desertificação. Boa parte da região do Seridó é 
definida como “muito grave”.

A nossa vizinha e querida Paraíba, Senador Cí-
cero Lucena, que preside neste momento a sessão, 
está sob risco ainda maior, segundo o que se percebe 
em uma rápida análise do mapa publicado. No entanto, 
todos os Estados possuem áreas que sofrem algum 
risco de desertificação.

E quais são as características de uma região 
deserta?

Em primeiro lugar, a evaporação potencial se dá 
em um volume bem maior do que a precipitação plu-
viométrica anual. Em segundo lugar, caracteriza-se 
pelo solo ressequido e com cobertura vegetal espar-
sa. Regiões desérticas são pouco habitáveis, o que 
causa intensa migração de sua população para os 
centros urbanos.

Já existe, inclusive, a figura do “refugiado am-
biental”: o indivíduo que deixou o seu país não por 
motivação político-ideológica, mas tão-somente pelas 
condições climáticas e convivência com o clima. São 
mais de dez milhões de pessoas, por incrível que pa-
reça, que se encontram nessa situação.

O que estamos fazendo então, Srªs e Srs. Sena-
dores? Será que as nossas autoridades estão atentas 
a esse risco? Avaliando o Orçamento Federal, con-
clui-se, de pronto, sem necessidade de análises mais 
aprofundadas, que, infelizmente, não. Na verdade, es-
tão previstos para 2007 – e os números não mentem 
– apenas R$12 milhões, quando seriam necessários, 
Sr. Presidente, R$2 bilhões por ano para frear esse 
processo cruel que pode agravar ainda mais a situação 
de um grande contingente populacional que se vê pri-
vado de bens de consumo mais básicos. O semi-árido 
nordestino, região sob maior risco de desertificação, 
abriga uma população de 32 milhões de pessoas.

Nunca foi tão relevante, tão importante, tão ne-
cessário, tão urgente, tão inadiável debater sobre essa 
realidade.

É um debate que atinge todos os brasileiros, todos 
os países, pois se há um bem que não exclui, Srªs e 
Srs. Senadores, é o meio ambiente. O meio ambiente 
é o mesmo para o rico e para o pobre; para o negro 
e para o branco; para o idoso e para a criança. Quem 
tem dinheiro pode isolar-se, construir mansões mura-
das e vigiadas, contratar seguranças. No entanto, o ar 
que ele vai respirar é o mesmo que vai respirar o indi-
víduo que vive à margem da sociedade e entregue à 
própria sorte. Se existe algo que expulsa alguém ine-
xoravelmente de um lugar mais do que guerras, mais 
do que a perseguição política, mais do que o arbítrio 
é um meio ambiente impróprio. Quando o Presidente 
Juscelino Kubitschek resolveu construir Brasília, tratou 
logo de tornar a região do planalto habitável, com a 
construção do Lago Paranoá, exatamente para ame-
nizar o clima seco da região.

De várias medidas que precisam ser adotadas 
para combater a desertificação – que teria conseqü-
ências ambientais e socioeconômicas desastrosas –, 
vou tratar da democratização da água.

Não se concebe, Srªs e Srs. Senadores, que par-
cela significativa do povo brasileiro não tenha acesso 
a água de boa qualidade e em quantidade suficiente 
para a satisfação de suas necessidades. Quando fui 
Governador, sabe o Senador Cícero Lucena, fizemos 
uma obra toda voltada para a garantia dessa segurança 
hídrica, que, entretanto, só teremos com a transposi-
ção das águas do rio São Francisco.
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Todavia, o nosso potencial hídrico não é totalmen-
te utilizado, pois há o receio de uma estiagem prolon-
gada, o que acaba provocando um armazenamento 
acima do que seria necessário, o que é agravado pelo 
alto índice de evaporação.

A água é um bem essencial à existência. Além 
de sua importância, existe também um essencial valor 
econômico que já se tornou realidade dentro da possi-
bilidade de sua escassez. O assunto está entrelaçado 
com a problemática do aquecimento global que adqui-
riu proporções até então inimagináveis, pois ameaça 
o futuro de várias espécies e poderá tornar várias re-
giões do planeta inabitáveis.

Vários anos de negligência, principalmente das 
nações mais desenvolvidas, nos levaram a essa rea-
lidade.

A situação é, pois, verdadeiramente dramática 
para o semi-árido nordestino, principalmente no que 
toca ao consumo humano. O Nordeste possui o semi-
árido mais populoso do planeta e um quadro hídrico 
insuficiente para atender a sua população, mesmo 
diante dos investimentos realizados ao longo dos anos 
pelos Governos, Federal e Estadual, nos quais o semi-
árido se situa.

Pesquisadores alertam que o aumento gradativo 
da média das temperaturas poderá alterar o nível de 
mananciais como rios e açudes, o que comprometerá 
o abastecimento, tanto para a irrigação como para o 
consumo humano.

O semi-árido nordestino possuiu uma temperatura 
média anual superior a 32 graus. Com o aumento da 
temperatura e a conseqüente desertificação, ficaremos 
bastante vulneráveis, tornando mais difícil a vida de 
uma população superior a 30 milhões de habitantes.

Sr. Presidente, dentre várias providências ne-
cessárias, vou me ater às relativas ao acesso à água: 
evitar o desperdício, despoluir nossos mananciais e 
distribuir, como disse antes, democraticamente, esse 
bem indispensável à vida.

Nesse contexto, não existe mais espaço para divi-
são dos Estados nordestinos em torno daquilo que vem 
sendo chamada – e que vem se arrastando – de trans-
posição das águas de bacias do rio São Francisco.

Nossas barragens, nossos açudes e nossos ma-
nanciais sofrerão de forma sensível as conseqüências 
da desertificação. As soluções pontuais – cisternas, 
poços tubulares, dessalinizadores – são importantes, 
mas insuficientes. A melhor resposta que se vislumbra 
é levar a água de onde tem para onde não tem, distri-
buindo o grande potencial hídrico brasileiro.

Outra questão importantíssima é a do destino 
e tratamento do esgoto. Mas antes de passar a essa 
questão em considerações rápidas, diremos que o Se-
nado já tem hoje uma subcomissão que trata da de-
sertificação e do aquecimento global. O investimento 
em saneamento se traduz em mais saúde, como tam-
bém em maior preservação do meio ambiente. No mês 
passado, houve em Natal, capital do meu Estado, um 
grave acidente ecológico que redundou na morte de 
mais de 40 toneladas de peixes no rio Potengi. Técni-
cos estudam o caso, mas existem indícios de que o 
esgoto jogado nesse rio tenha sido um dos principais 
causadores do acidente.

São problemas, Sr. Presidente, a quem agradeço 
a atenção de haver prorrogado o meu tempo, que di-
zem respeito a todos e que comprometem a qualidade 
de vida, quando não a própria vida.

A natureza começa a dar respostas ao mau tra-
tamento recebido e não poupará ninguém. Temos, 
então, de procurar as soluções para enfrentar essa 
realidade anunciada. Não nos será dado o direito do 
desconhecimento; não nos será dada a oportunida-
de da omissão, visto que os alertas são visíveis aos 
mais incrédulos. Não havemos de querer São Tomés 
que precisam ver para crer, pois se isso ocorrer, Sr. 
Presidente, será fatal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Seu pronunciamento, ilustre Senador Garibaldi Alves 
Filho, sem dúvida nenhuma, precisaria ainda ser pror-
rogado por muito mais tempo, dada a importância de 
que se reveste. Com certeza, ouvi-lo-emos em outra 
oportunidade.

Concedo a palavra ao Líder do Governo, Sena-
dor Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço-lhe 
a oportunidade de poder falar. Agradeço também ao 
Senador Mão Santa por ter-me cedido sua vez para 
que eu pudesse fazer este registro. Será um registro 
muito breve, mas extremamente importante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tivemos, 
na última sexta-feira, um debate extremamente provei-
toso e relevante na Assembléia Legislativa do Estado 
de Roraima. O debate, promovido pela Assembléia, 
contou com a presença de todos os Parlamentares fe-
derais que discutiram, em alto nível, os problemas do 
Estado e, mais do que isso, as questões que travam 
o desenvolvimento de Roraima. Discutiu-se a questão 
das estradas, a da regularização fundiária, que é a 
necessidade de titular os produtores do Estado para 
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que possam ser donos de suas terras e também se 
tratou da questão da demarcação de terras indígenas 
em Roraima.

Assim, em primeiro lugar, quero parabenizar o 
Presidente Messias de Jesus pelo trabalho realizado 
pela Assembléia e dizer que sugeri desdobramentos do 
trabalho em Comissões Técnicas da Assembléia com a 
Bancada Federal. Quero também registrar o posiciona-
mento que fiz em Roraima acerca da demarcação da 
Raposa Serra do Sol, que é um processo já concluído 
e, infelizmente, demarcado de forma equivocada em 
algumas questões.

Sr. Presidente, quero reforçar a cobrança no sen-
tido de que a remoção de produtores da área indígena 
Raposa Serra do Sol só ocorra quando houver a indeni-
zação das benfeitorias e o Incra identificar outras áreas 
de assentamento para esses produtores. O Governo 
Federal não deve e não pode retirar os produtores de 
onde estão produzindo sem colocar à disposição uma 
outra terra, um outro espaço para que eles possam 
continuar a sustentar suas famílias e a contribuir para 
o desenvolvimento de Roraima.

Disse lá – e digo aqui, como Líder do Governo 
– que vamos acompanhar e cobrar do Incra e da Funai 
a responsabilidade com o cumprimento do acordo que 
foi feito. Não estamos discutindo a demarcação, pois, 
infelizmente, como disse, foi feita de forma equivocada 
– já passou –, mas temos que procurar fórmulas de 
fazer com que as áreas indígenas possam produzir.

Indiquei essas fórmulas na reunião da Assem-
bléia Legislativa, mas faço este registro porque foi um 
momento político importante no nosso Estado pela 
presença de Parlamentares federais trabalhando em 
conjunto com os Parlamentares estaduais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Muito obrigado, Líder Romero Jucá.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa pelo 

tempo regimental.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Cícero Lucena – já teve um Lucena 
que foi Presidente aqui e agora tem outro Lucena para 
continuar –, Srªs e Srs. Senadores presentes na Casa, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos as-
sistem pelo sistema de comunicação.

Senador Expedito Júnior, V. Exª, que é o mais 
jovem Senador da República, atentai bem: este é o 
melhor Senado dos últimos 183 anos. Este Senado 
nunca se reuniu na segunda-feira. Meditem sobre isso! 

Nunca, dantes, trabalhou-se na segunda-feira. Hoje, 
já houve uma sessão, traduzindo uma homenagem 
a uma das instituições seculares de maior respeita-
bilidade na história do mundo, a Maçonaria. Agora, 
estamos em outra sessão, em que já foram debatidos 
grandes temas. Há pouco, o Senador Garibaldi Alves 
Filho defendia a transposição do rio São Francisco. Já 
se manifestou também o Senador Cícero Lucena, que 
é um engenheiro e que já administrou o Município de 
João Pessoa e o Estado da Paraíba.

No entanto, o que me traz aqui, Senador Rome-
ro Jucá, não é isso. Luiz Inácio não poderia escolher 
melhor Líder do que V. Exª, que é do PMDB. Mas aten-
tai bem, penso que o Luiz Inácio está mal-orientado 
porque...

Ó Cícero Lucena, os nossos pais nos educaram 
a respeitar os velhos. Senador Expedito Júnior, quero 
enriquecer V. Exª, neste instante, com a minha expe-
riência. O Senador Cícero Lucena foi Prefeito de ca-
pital por duas vezes: João Pessoa e Tambaú, aquele 
peixinho. Mas vou contar uma experiência.

Luiz Inácio, Vossa Excelência tem que ser mais 
humilde. Vossa Excelência não foi prefeitinho e não 
foi Governador de Estado, como o Senador Garibaldi 
Alves Filho e eu.

Atentai bem, Senador Expedito Júnior, V. Exª tem 
perspectivas invejáveis no seu Estado de Rondônia. 
Mas quero lhe dar um ensinamento que aprendi com 
a vida. Quando eu venci as eleições para a Prefeitura 
de Parnaíba, o Prefeito era o maior líder da história 
da cidade, irmão de Alberto Silva, Dr. João Silva Filho. 
Eu perdi uma eleição para ele, que foi Prefeito por 10 
anos, mas acabei ganhando uma eleição, e era contra 
o Presidente da República, que era o Sarney; contra 
o Governador, Alberto Silva; e contra esse Prefeito 
extraordinário, Dr. João Silva Filho. Mas ele pensava 
assim. A esposa dele era minha tia, mas, em questões 
políticas, ele estava de um lado, e eu, de outro, em-
bora cada um lutasse por servir mais a Parnaíba. Ele 
foi o maior líder da história. Ele chegou a dizer para 
mim o seguinte: “Francisco...,” – ele me chamava de 
Francisco, a filosofia dele talvez se assemelhasse à 
existente hoje. A prefeitura tinha muitos funcionários; 
algumas pessoas estavam em Teresina, outras em 
Brasília e outras no exterior. Ele me dizia assim: “A 
gente dá um pouquinho para cada um”. A prefeitura 
não pagava salário mínimo. Algumas pessoas ganha-
vam um terço do salário mínimo – essa era a média. 
De repente, eu precisava mudar e fazer algo diferente. 
Então, resolvi pagar salário mínimo. Conversei, outro 
dia, com um médico que me contou o que ele disse: 
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“Quero ver esse Mão Santa pagar salário mínimo”. Eu 
fui austero. Naquele estilo dele, havia gente em Teresina. 
Bastava colocar o ponto. Sei que, depois de trabalhar 
muito por seis ou oito meses, consegui. Isso era raro 
antigamente. Só pagava salário mínimo, em Teresina, 
o Professor Wall Ferraz; em Floriano, o Prefeito Leão; 
eu fui o terceiro. V. Exª sabe como era no passado. A 
filosofia era assumir a prefeitura e dar algo parecido 
com o Bolsa-Família. Não é que ele fosse mau, não. 
A princípio, ele me disse: “A gente dá um pouquinho 
para cada um”.

Mas eu consegui. Depois de seis, oito meses, com 
austeridade, eu consegui pagar um salário mínimo.

E fui além. Havia uma folha em que constavam 
os velhinhos – para Luiz Inácio aprender. Luiz Inácio 
foi eleito mesmo e vai até o fim, mas eu não sei aonde 
vai parar, não. Eu mostrei ao Presidente Collor o erro 
dele. E vocês vão ver. Aprendi o seguinte, Cícero Lu-
cena: com austeridade, era possível pagar salário mí-
nimo a todos. Então, eu me lembrei de que havia uma 
folha – atentai bem – anterior à Previdência, instituída 
com a ditadura. Havia aqueles funcionários velhos, que 
não eram do Instituto; eram da prefeitura, que não era 
filiada ao INSS. Entenderam? Então, eles não tinham 
aposentado... Eles tinham uma lista.

Aposentado não faz greve, não pressiona, não 
grita. Então, eu sabia que havia uma folha de aposen-
tados e mandei buscá-la. Não eram nem 12. Era uma 
folha pequena com nomes de velhos que, antes da 
unificação do INSS, antes da ditadura, se aposenta-
ram pela prefeitura, porque não eram segurados do 
INSS. Havia também as pensionistas, as viúvas dos 
funcionários. Eram umas 20. Atentai bem! Um dia, eu 
disse: menino, mande buscar essa folha!

Cícero Lucena, sabe quanto os velhinhos ga-
nhavam? Hoje, é difícil comparar, porque na época a 
moeda era o cruzeiro, ou o cruzado, e a inflação era 
80%. Com o rendimento dos velhos – eram uns 10 –, 
só era possível tomar uma cerveja, Garibaldi, porque 
eles não haviam entrado na folha. As pensionistas eram 
o dobro, umas 20. E pessoas notáveis, funcionários. 
Fica a viúva, não é? O rendimento delas dava só para 
uma Coca-Cola. Era a metade... Aí eu chamei logo os 
velhos e disse ao meu funcionário: baixe logo o ato e 
dê a esses aposentados um salário mínimo e às pen-
sionistas, meio. Já era um progresso, mas ainda foi 
pouco. Mas fiz logo assim.

Expedito Júnior, Garibaldi foi Prefeito. Eram uns 
12 só. Eles foram ao meu gabinete, os velhos. Garibaldi, 
aí um velho passou mal ali, quase morreu no meu ga-
binete, tal a emoção. Ele ganhava dinheiro para pagar 

uma cerveja. Estava havia 20 anos... Você governou, 
você conhece aquelas folhas. Eles não tinham entra-
do no INSS. Cícero, eu estava aperreado ali. O velho 
quase morreu, caiu. E eu, médico, disse: pegue o car-
ro preto do Prefeito, vá deixá-lo no pronto-socorro e 
tal. Foi uma confusão doida, tal a emoção por ganhar 
aquele dinheiro. Mas era uma folhinha pequena. Não 
estava botando um médico. Quem já foi prefeito sabe... 
Era uma folha fácil. Olha aí, olha como muda! É por 
isso que estou aqui.

Aí, Garibaldi, de repente... Esses velhos têm 
vergonha, são gente de bem. O filho de um deles era 
gerente do Banco do Brasil, naquele tempo que o Ban-
co do Brasil era forte na cidade. O gerente era filho de 
um desses velhos, eu nem sabia. É Ciarlini, é parente 
dessa, é lá de Natal. O nome me veio à mente.

Aí, quando eu vi, de repente, o gerente do Ban-
co do Brasil já estava do lado de Mão Santa, e todo o 
banco. E os velhos iam a todas as inaugurações. Quan-
do eu via, estavam lá, de paletó e tal. E na praça, os 
aposentados diziam: “Esse é que é o prefeito”.

Passou um, passou outro. Velho dá coisas aos 
netos, aos filhos. De repente eu senti, Garibaldi, que eu 
estava ficando forte. Eu entrei com um esquema muito 
forte contra o Presidente, contra o Governador Alberto 
Silva, contra o João Silva. O prefeito era muito mais 
forte do que eu, mas eu senti que eram os velhos. Em 
todas as inaugurações os velhos iam e falavam bem de 
mim. Eu senti que, de repente, eu estava me tornando 
uma ... Olha, a todas as inaugurações os velhos iam. 
Era um número pequeno, viu, Cícero, mas tinha as 
velhinhas. Uma senhora – com todo o respeito, viúva 
de um famoso jornalista, o filho dele é um líder intelec-
tual – era uma das beneficiadas. Os velhos – eu senti 
–, apesar de um número pequeno, eles começaram a 
influenciar. Eles pegavam aquele dinheirinho e davam 
aos netos. Quando eu vi a juventude já estava comi-
go. Eu comecei... Eu saí da prefeitura e fui para o meu 
consultório, dois anos depois eu estava com 93,94% 
dos votos na cidade e fui eleito Governador do Estado. 
Entraram, me colocaram para ser boi de piranha: eu ia 
perder; ia ganhar o Federal, entendeu? Então, quando 
fui Governador foi um aprendizado. Eu disse ao meu 
amigo Collor, em quem votei, que ele caiu num erro por 
causa da imaturidade. A Justiça mandou ele atualizar 
em 147% que não era essas coisas, porque tinha in-
flação de até 80%. Hoje, a gente falar em 147%...

Não é verdade? Você também foi prefeito na época 
da inflação. Olha ali o Garibaldi, a experiência. Então, 
o Collor, jovem, disse: “Não pago. Não dou”. Ele podia 
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até ter levado, com jogo de cintura, ter parcelado. Ra-
paz, mas aí... Não é mole.

Então, Luiz Inácio, os aloprados estão enganan-
do-o. V. Exª está tratando muito mal os velhinhos do 
Brasil. Isso pode mudar; isso pode mudar; isso pode 
mudar. Depois fui Governador. Está ali o Garibaldi, 
que é homem de bem, V. Exª... ele está concordando. 
Então, quando o Collor começou, foi aí. Os caras-pin-
tadas que são netos dos velhinhos. Aí é que tem PT. 
Mas, Luiz Inácio, por que estou aqui na Oposição? 
Eu votei em Luiz Inácio em 1994, e com gás mesmo, 
elegendo lá o PT. Quando veio aquela medida para 
taxar os velhinhos aposentados, eu bati nesta mesa, 
porque aquilo era uma desgraceira. Eu tenho experi-
ência mais do que Luiz Inácio. Fui prefeitinho. Governei 
Estado. Quarenta anos de médico cirurgião... Você se 
lembra? Essa medida é errada. Quiseram levar Helo-
ísa Helena para a fogueira. Tocaram... Nós a tiramos 
e a salvamos. Aí o José Dirceu... Eu tinha umas “po-
siçõesinhas”, José Dirceu mandou tirá-las e dá-las a 
Alberto Silva. Eu disse: Zé Maligno. Onde está o José 
Dirceu? Eu estou aqui. Eu estou aqui. Entendeu, Dir-
ceu? Os velhinhos me garantem.

Olha aqui, Luiz Inácio, eu tenho a obrigação, tenho 
mais vivência do que Vossa Excelência, mais idade, 
médico há 40 anos, Prefeito, Deputado, Governador, 
Senador da República. No dia que não for esta Casa 
a aconselhar o Executivo, não terá razão de ser.

Cláudio Humberto era cabra macho. Foi o erro 
também do Collor – para a gente aprender: trocou os 
amigos dele para botar negócio de notagem, aí traí-
ram. Esse aqui tinha dado um rolo lá e chutado que o 
Collor tinha ficado. Cláudio Humberto! Olhem aqui o 
que diz a crônica dele. Aliás, eu sei que ele tem valor 
e sabe por quê? Porque a mídia que recebemos – ô 
Lucena – bota um bocado de porcaria, mas não co-
loca a crônica de Cláudio Humberto. Meditem sobre 
isso. Senador Eurípedes, nós recebemos uma mídia, 
mas tem um bocado de porcaria. Tem até aquele jor-
nalzinho dos comunistas que o Arthur Virgílio disse, o 
Pravda, anexado. Mas não bota. Olhe aqui a verdade, 
atentai bem, olha aquele episódio. V. Exª está seguindo. 
Garibaldi é o bom senso, é a experiência, é a história. 
Trouxe a história do rio Francisco. V. Exª é um dos me-
lhores nomes do País.

Olhe aqui o que diz Cláudio Humberto: Inativos. 
Por que me desloquei desse grupo de aloprados? 
Porque fui contra aquilo. Votei e sou. Olhe o que diz 
hoje. Luiz Inácio há de ouvir aqui a verdade verdadei-
ra. “Em verdade, em verdade vós digo”, Cristo falava 

assim. E olhe o que diz hoje: Inativos: contribuição 
contestada.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos 
notificou o Governo Lula sobre a denúncia do Instituto 
Mosap, de servidores e pensionistas, contra a contri-
buição dos inativos e pensionistas para a Previdência, 
instituída pela reforma previdenciária. O Governo pre-
para a defesa.

Não se defenda, Lula. Pague os velhinhos. Seja 
honrado, seja honesto, seja verdadeiro e seja agrade-
cido. Não se defenda e pague.

Em decisão sobre caso semelhante, no Peru, o 
Governo peruano teve que restituir aos servidores, com 
efeito retroativo, o que lhes foi descontado.

Condenado pela justiça internacional.
Se ele estivesse nos ouvindo... Como diz o ge-

neral mexicano, “Prefiro o adversário honesto que diz 
a verdade do que os puxa-sacos [aloprados] que me 
iludem com a mentira”.

Não se defenda, Lula. Os velhinhos! Você tem é 
que tomar a benção dos velhinhos. Vossa Excelência, 
Presidente Luiz Inácio! Ô Renan, quero ver se você é 
firme, se é macho do Nordeste. Firmeza, Renan! Se V. 
Exª mandar aqui amanhã – cadê o Romero? –, aí eu 
digo que tu és macho, que tu és firme, Renan.

Votamos aqui neste Congresso o aumento dos 
velhinhos de 16,7%. Você votou, Garibaldi. Nós vota-
mos. Este Congresso todo, até os 300 picaretas que 
o Luiz Inácio disse que tinha no Congresso. Saiu aqui: 
16,7% para os velhinhos. Aí Luiz Inácio, inspirado por 
esses técnicos aloprados, reduziu para 3,7% o aumen-
to dos velhinhos. Viu, Expedito Júnior?

E ao mesmo tempo, os aloprados, 24 mil nome-
ados graciosamente, tiveram um aumento de 140%. 
Ô Luiz Inácio, errare humanum est, mas isso é malda-
de com os velhinhos. Renan, seja macho, seja firme. 
Mande. É do jogo democrático. Vetar. Ele tem poder 
de vetar, mas volta para o Congresso discutir o veto, 
para esses caras, esses aloprados também aqui, os 
300 picaretas, dizerem por que não derrubam o veto 
do Presidente dando o aumento de 16,7%. Por isso é 
que não volta, brasileira e brasileiro!

Renan, seja macho! Bote esse bicho aqui e va-
mos ver esses pilantras que estão vendidos manterem 
o veto presidencial. O meu voto foi pelos 16,7%. Para 
não sair para o povo... Lembra que o PT botava em 
outdoors quem votava contra? Então Renan, V. Exª 
não está botando por medo dos outdoors; que os 300 
picaretas que Luiz Inácio disse apareçam aí.

Ô Garibaldi, Prefeito, você não vetou? Não tinha 
a Câmara? Ela não analisava seus vetos? A de Par-
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naíba derrubou os meus. V. Exª não foi Governador 
do Estado? Criaram vários Municípios. Eu vetei. Vo-
taram e derrubaram. Faz parte do jogo democrático, 
Luiz Inácio. Não estou humilhado porque a Câmara de 
Vereadores de Parnaíba derrubou meus vetos. Não 
estou humilhado porque a Assembléia do Piauí derru-
bou meus vetos. Estou exaltado porque eu me curvei 
à democracia. Não sou o poder e nunca fui. Luiz Iná-
cio também não é. A meu ver, Vossa Excelência é um 
instrumento do Executivo. Nós somos um instrumento 
do Legislativo. O poder é do povo. É o povo que paga 
a conta, é o povo que trabalha, é o povo que paga 76 
impostos neste País. Querem enganar o povo burlan-
do o saber, o dicionário, o pai dos burros, que diz que 
contribuição provisória é provisória. Querem tornar 
eterno o sacrifício do povo.

Essas são as nossas razões. Diante disso tudo, 
o Piauí, que um desses poderosos, paulistas, ditado-
res de uma figa, tachado pelo próprio destino porque 
o nome é tolo, disse que não existe, mas está aqui, 
existe. E tinha de ter mulher: mulher tem mais cora-
gem, mulher tem mais vergonha, mulher tem mais 
dignidade. No julgamento de Cristo, todos os homens 
– Anás, Caifás, o pai dele, Pedro e todos os Apósto-
los – fugiram. A “Adalgizinha de Pilatos” disse: “Não 
faça isso”. Verônica enxugando. E uma mulher aqui, 
Coordenadora do Procon, a Drª Maria das Graças do 
Monte Teixeira, mostrou fibra. Ô mulher de vergonha. 
Olha aqui os velhinhos que eu disse. Eu denunciei 
nesta Casa, ô Senador Eurípedes, que esse negócio 
de empréstimo consignado... Abraham Lincoln disse: 
“Não baseiem sua prosperidade em dinheiro empres-
tado”. Cícero Lucena, fizeram uma propaganda. Luiz 
Inácio pelos banqueiros. Os velhos, tontos, pegaram. 
Aproveitaram-se da idade e meteram empréstimo que 
os velhos não podem pagar. Tem um até que é meu 
padrinho de Rotary, melhor homem que conheci neste 
mundo. Na velhice ficou desamparado por essa Previ-
dência, apelou para o suicídio, quando não podia pa-
gar a conta da sua amada esposa de 60 anos. Esse é 
o retrato de todos os velhos. Olha aqui, esta doutora 
– a televisão, se não colocar grandão eu vou denun-
ciar porque quando é o PT aqui, quando é o Sibá ou 
o Tião, sai um bicho que é um outdoor, o meu sai letra 
pequena. Eu sou Senador do Piauí e do Brasil, coloca 
esse bicho, que vou ver de noite, grandão aí. Isso. Esta 
mulher aqui ó. E esse velhinho.

Velhinho, propaganda, e está aqui o homem, 
chorando. Ele ganha R$380,00. Só o banco fica com 
R$111,00 por mês. Então, havia os compromissos, os 
remédios, a ajuda do neto, a alimentação. E entregaram 

os nossos velhinhos como, no passado, entregaram 
os cristãos aos leões: entregaram os velhinhos aos 
banqueiros, que matam muito mais!

Esta mulher está acompanhada deste homem 
aqui. Não vou ler, mas está no jornal Diário do Povo. 
Esse é o Piauí! Estamos nesta mulher aqui, coorde-
nadora, que, além de ser firme, é bonita. Olha o nome: 
Drª Maria das Graças Monte Teixeira.

Olha aqui o que diz este delegado, também novo, 
cujo pai eu conheço, Temístocles Sampaio, um velho 
macho, é o Presidente de Honra do PMDB. Este bicho 
aqui parece um artista... Diz: “Ainda, sobre a audiência, 
a participação do delegado do idoso Dr. Mário Sampaio 
foi enfática, deixando claro que essa prática, da forma 
como vem acontecendo, é crime e acarreta a abertura 
de inquérito. É prisão dos envolvidos”.

Aí, vem a relação, um bocado de gente. E é 
isso.

Então, Luiz Inácio, é tempo. Não se defenda nes-
se negócio aqui que o Cláudio Humberto denunciou, 
não. Pague os velhinhos! Estude! Deixe voltar pelo 
menos o veto que V. Exª deu e justificar a existência 
deste Congresso.

Permita-me, Luiz Inácio, dizer que François Mit-
terrand, foi Presidente por quatorze anos.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Senador Mão Santa, o espírito democrático 
baixou nesta Presidência. Já concedemos cinco mi-
nutos para V. Exª, mas vamos conceder mais cinco 
minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu serei bre-
ve porque ainda falará o Cícero Lucena.

Agora entrou o Senador Jarbas Vasconcelos. 
Nem tudo está perdido. Entrou a vergonha, a decên-
cia, a coragem. Por isso digo abertamente que este é 
um dos melhores Senados da História desta Repúbli-
ca. Se o Sarney disse que este Senado nunca faltou 
ao Brasil, nós não vamos faltar. Entendemos, como 
disse o nosso patrono lá do nosso Nordeste, que só 
há um caminho: a lei e a justiça. E eu acredito que o 
bem vence o mal.

Enfim, a denúncia daquilo que contestamos, que 
o Luiz Inácio se inspire em Mitterrand, Senador Jarbas. 
Mitterrand, ao morrer, balbuciou, escreveu um livro, 
auxiliado por um amigo, que ganhou o Prêmio Nobel e 
disse: “Mensagem aos governantes! Fortalecer os con-
tra-poderes!” Que Luiz Inácio respeite este Poder que 
deu aumento para os velhinhos de 16,7% e ele baixou 
para 3,4%. Vetou e deu para o aloprado 140%!

Senador Expedito Júnior, o senhor acredita em 
Deus? Eu acho que o Lula não é temente a Deus, 
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porque isso não é justo. Para os aloprados, 24 mil. Eu 
nunca fiz isso.

Senador Jarbas, eu acho que neste Brasil quem 
fez mais folha de pagamento fui eu, porque governei a 
cidade de Parnaíba no período da inflação: todo mês 
havia reajuste. Eu ficava de madrugada dando mais 
por menos e menos por mais. Esse é o fundamento! 
Não entendo, Luiz Inácio – acho que foram as más 
companhias, os aloprados que fizeram isso –, como 
Vossa Excelência deu 140% para aqueles que entraram 
pela porta larga, como diz a Bíblia, da corrupção, da 
facilidade e, para aqueles que trabalharam pela histó-
ria – dá vergonha! –, pela porta estreita do trabalho e 
da dignidade dos nossos velhinhos, deu apenas 3,7%. 
Agora, eles ganharam a causa internacional. Não se 
defenda, não, Lula. Pague os velhinhos.

Ó Deus – eu digo como Castro Alves, no Navio 
Negreiro –, até quando permitirá a exploração dos nos-
sos pais velhinhos que fizeram este Brasil?

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Cícero Lucena, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Cícero 
Lucena, pelo tempo regimental.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Expedito Júnior, agradeço a objetividade 
do Senador Mão Santa no dia de hoje.

Ocupo esta tribuna, Senador Jarbas Vasconce-
los, com sentimento de tristeza, porque quantos já vi e 
já ouvi tratar da questão da saúde pública neste País, 
Senador Mão Santa? 

Infelizmente, o noticiário nacional tanto de ontem 
à noite, no Fantástico, como do Bom Dia Brasil, hoje 
pela manhã, ambos da Rede Globo, além de retratar 
parte do que ocorre nesta área no País, registrou com 
muitos pêsames o que ocorreu na minha cidade, João 
Pessoa, capital do Estado da Paraíba, onde, Senador 
Jarbas Vasconcellos, podemos dizer que uma paciente 
anunciou a sua morte. 

Ela buscava no atendimento do SUS marcar uma 
cirurgia cardíaca, e, em uma entrevista à Rede Globo 
local, ela dizia que estava tentando fazer esse trata-
mento, essa intervenção cirúrgica, e não conseguia 
marcá-la, em função do prazo de marcação, bem como 
pelo atendimento dos médicos-cirurgiões cardíacos, 
que, na semana passada, resolveram entrar em greve 
– e o Senador Mão Santa, aliás, já falou muito aqui a 

respeito – em função do pagamento do procedimento 
médico pelo SUS. 

Neste momento, temos muito a indagar a este 
País. O Governo, em defesa da CPMF, diz que os re-
cursos são para a saúde. Que saúde? Para as filas e 
mais filas para marcar as cirurgias; para fazer exames, 
muitas vezes eletrocardiogramas cuja simplicidade nós 
todos hoje sabemos. 

Devemos ter a responsabilidade de rediscutir essa 
questão da saúde pública. Digo isso muito à vontade 
porque Deus já me deu a oportunidade de ocupar cargo 
como o de V. Exªs, Senadores Jarbas Vasconcelos e 
Mão Santa: o de Prefeito das nossas cidades. Sabe-
mos que é lá que convivemos com os problemas no 
dia-a-dia do cidadão. 

Deus me deu a oportunidade de ocupar cargo 
nas três esferas: municipal, estadual e federal. Costu-
mo dizer que, quando se está em nível federal, como 
Ministro, um assessor diz: “Há uma bomba para es-
tourar”. Dias depois, ele retorna e diz: “A bomba foi 
desativada”. Quando um político governa um Estado, 
um assessor lhe diz: “Governador, há uma bomba para 
estourar”. Volta alguns dias depois e diz: “Governador, 
desativamo-la. A bomba é esta”. Quando um político é 
Prefeito, o assessor lhe diz: “Prefeito, há uma bomba. 
Desative-a”. Daí a importância de ser Prefeito de uma 
cidade onde a população vive, onde há a demanda 
da saúde, da educação, do trabalho e da qualidade 
de vida. E, como Prefeito da cidade de João Pessoa, 
na área de saúde, a minha preocupação maior foi a 
prevenção. 

Por isso que assumi a Prefeitura sem nenhuma 
equipe de Saúde da Família e a deixei com 180 equipes, 
Presidente Expedido Júnior. Foi a primeira capital a ter 
100% de cobertura de PSF para o público alvo.

Lá também, embora o SUS admitisse que cada 
duas equipes tivesse um dentista, colocamos um em 
cada equipe. Discutíamos o aprimoramento da equipe 
de Saúde da Família, Senador Mão Santa. Começa-
mos pelos exames mais simples, com 16 equipes, e o 
projeto era chegar a 180 equipes.

Certa vez, ao fazer um check-up em São Paulo, 
tive a oportunidade de dirigir-me a um laboratório, onde 
perguntei quando receberia o resultado dos exames 
que estava fazendo. A resposta foi que a requisição 
tinha sido feita pelo médico, que receberia por e-maiI 
em seu consultório, e que eu estava recebendo uma 
senha naquela oportunidade e poderia, também, ter 
acesso ao resultado dos exames.

Fiquei a me perguntar por que essa eficiência, 
essa qualidade do serviço particular não poderia ser 
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estendida ao serviço público. Não me conformei en-
quanto não desenvolvi um projeto na Prefeitura Munici-
pal de João Pessoa para que o paciente de cada PSF 
pudesse, ao fazer a requisição o médico titular daquela 
unidade, receber os exames no próprio PSF.

Os exames seriam coletados, quando fosse o 
caso, com uma moto passando em cada posto do PSF 
e levando os exames para o laboratório central do Mu-
nicípio. Lá, por meio da Internet, o resultado seria dis-
ponibilizado para o médico que fez a requisição. Essa 
é uma demonstração de que a eficiência da iniciativa 
privada, quando se tem decisão e vontade política, pode 
ser também adaptada ao serviço público de qualidade 
e de respeito ao cidadão.

Pois bem. Tínhamos também, no programa do 
PSF da cidade de João Pessoa, a marcação de con-
sulta com médicos especializados. Todos sabem que, 
muitas vezes, o paciente vai a uma unidade do PSF, 
mas o seu problema é oftalmológico ou cardiológico. 
Conseqüentemente, a consulta com o especialista 
precisa ser marcada. O próprio médico do PSF podia 
marcar essa consulta, e o paciente sairia da unidade 
sabendo o dia em que seria atendido, a hora em que 
seria atendido, o local onde seria atendido e qual o 
especialista que iria atendê-lo.

Dessa forma, respeitavam-se as pessoas, dando 
qualidade aos serviços. Da mesma forma que se mar-
cava a consulta, Senador Mão Santa, que é médico, 
eram marcados também os exames, com a certeza de 
que tínhamos um programa a cumprir com o respeito 
àqueles que mais precisam do serviço público.

Tivemos campanhas chamadas campanhas de 
mutirão. Aí, eu não fiz sozinho. Naquela oportunida-
de, precisei do apoio do Ministro da Saúde de então, 
o Ministro José Serra, e contei com ele.

Várias campanhas foram feitas, várias ações fo-
ram feitas para reduzir o prazo de marcação de cirur-
gia para 15 dias ou até menos. Antes, o prazo era de 
160 a 180 dias.

O Governo Federal precisa disponibilizar recur-
sos extras para que as Prefeituras, em parceria com 
hospitais privados, possam atender à demanda que 
hoje está registrada pelo Brasil afora.

Lamento – e como lamento, Presidente Expedi-
to Júnior! – uma morte anunciada pela televisão, de 
uma paciente de minha cidade, nossa querida João 
Pessoa. Em uma entrevista à TV local, ela anunciou 
que não sabia quando iriam marcar a sua cirurgia, ou 
melhor dizendo, não sabia nem se no dia seguinte es-
taria viva. Infelizmente, ela veio a falecer exatamente 
no dia seguinte.

O Ministério Público do Estado da Paraíba está 
acionando os médicos em greve, a Secretaria de Saúde, 

por não estarem atendendo conforme a sua responsa-
bilidade, o seu dever e o seu compromisso de servir, 
principalmente, aqueles que mais precisam.

Repito, subo a esta tribuna com o coração partido 
da dor daqueles que precisam que o serviço público 
seja usado pelos que mais precisam.

É lamentável que o Governo, hoje, esteja mais 
preocupado com a criação de um novo imposto, por-
que há dia, mês e ano marcados para a CPMF se 
encerrar, mas o Governo está querendo, na verdade, 
criar um novo imposto, a partir do próximo ano, tendo 
como justificativa uma saúde debilitada e sofrida para 
aqueles que a buscam.

Daí, a necessidade...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cíce-

ro Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Con-

cedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero lembrar a 

V. Exª que, neste País, há 76 impostos. Fiz um discurso, 
aliás o único discurso escrito que já proferi, porque quis 
citar todos os impostos existentes. São 76 impostos! 
Com esse, serão 77 impostos. Então, é medalha de 
ouro na cobrança de imposto.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sem 
dúvida, Senador Mão Santa. Entretanto, o que mais 
dói é saber que existe imposto, que existe recurso para 
resolver os problemas da saúde, mas quem precisa 
disso sabe o quanto esses recursos estão sendo mal 
gerenciados.

A esfera, muitas vezes, é transferida aos Estados 
e aos Municípios. Lavam-se as mãos porque pensam 
que são repassados recursos suficientes. Mas quem 
está na base sabe que eles não são suficientes.

Não estou aqui defendendo o mau gestor dos 
Municípios, aqueles que também têm oportunidade de 
fazer, mas não fazem; defendo, sim, a necessidade de 
haver um serviço público de qualidade, com respeito, 
porque o recurso destinado hoje à saúde precisa, sim, 
de gerenciamento. E isso é possível quando há res-
ponsabilidade e, mais do que isso, compromisso com 
a vida alheia, com a vida do cidadão, com o direito e 
com o respeito à vida.

Então, o meu muito obrigado. Espero que esta 
Casa sirva, como sempre serviu, para debater assun-
tos da responsabilidade que todos nós temos. O que 
foi denunciado recentemente pela Rede Globo, o caos 
da saúde, é uma demonstração do apagão do geren-
ciamento com que este País está convivendo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 

– RO) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 211/2007-CI 

Brasília, 7 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão, em reunião realizada no dia 4 
de julho de 2007, aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2006, que “Deter-
mina que as empresas operadoras do Serviço Móvel 
Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomu-
nicações nas penitenciárias estaduais e federais, e dá 
outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho 
Tourinho, nos termos da Emenda nº  1-CI (Substitutivo). 
Submetida a turno suplementar em reunião no dia 7 de 
agosto deste, e não recebendo emendas por ocasião 
da discussão, o Substitutivo foi dado como definitiva-
mente adotado, nos termos do art. 284 do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Respeitosamente, Senador Marconi Perillo, Pre-
sidente da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 137, 
de 2006, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – A Presidência comunica que a Medida Provi-
sória nº 383, de 2007, que “Abre crédito extraordinário, 
em favor da Previdência da República, dos Ministérios 
dos Transportes, do Meio Ambiente, da Defesa, da Inte-
gração Nacional, das Cidades e de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor global de R$1.253.983.299,00 (hum 
bilhão, duzentos e cinqüenta e três milhões, novecentos 
e oitenta e três mil, duzentos e noventa e nove reais), 
para os fins que especifica”, será encaminhada, nos 
termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 383

Publicação no DO 17-8-2007

Emendas até 23-8-2007 
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 17-8-2007 a 30-8-2007 
(14º dia)

Remessa do Processo 
à CD

30-8-2007

Prazo na CD De 31-8-2007 a 13-9-
2007 

(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no 
SF

13-9-2007

Prazo no SF 14-9-2007 a 27-9-2007 
(42º dia)

Se modificado, 
devolução à CD

27-9-2007

Prazo para apreciação 
das modificações do SF, 

pela CD

28-9-2007 a 30-9-
2007(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta  

a partir de

1º-10-2007 (46º dia)

Prazo final no  
Congresso

15-10-2007 (60 dias)

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DO MINISTRO DE ESTADO  

DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

– Nº 342/2007, de 7 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento 
nº 301, de 2007, do Senador Raimundo Co-
lombo;

– Nº 343/2007, de 7 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 
256, de 2007, do Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Foro Interparlamentario de las Américas Fórum 
Interparlamentar das Américas

Inter-Parliamentary Forum of the Americas Forum 
interparlementaire des Amériques

Brasília, 23 de maio de 2007

Sr. Presidente, 
Como novo presidente eleito do Fórum Interpar-

lamentar das Américas (FIPA), tenho o prazer de en-
viar-lhe cópias do relatório da 5a Reunião Plenária do 
Fipa para serem distribuídas entre vossos colegas e 
enviadas aos correspondentes comitês do parlamento 
de vosso país.

Como é de vosso conhecimento, a 5ª Reunião 
Plenária realizou-se em Bogotá, em novembro passado, 
graças ao amável convite do Congresso da República 
da Colômbia. As recomendações enunciadas no rela-
tório foram adotadas por mais de 80 legisladores não 
só dos partidos do governo, mas também da oposição, 
em representação de 19 parlamentos do continente 
americano. Elas resultaram de dois dias de intensos 
debates e intercâmbio de experiências concernentes 
às políticas de comércio e integração, às estratégias 
para a redução da pobreza, à luta contra o narcotráfi-
co, ao incentivo da igualdade de gênero e à proteção 
da diversidade cultural.

Depois de conhecer este relatório, espero que 
contemple a possibilidade de levar adiante, em vossa 
Câmara, as recomendações aí incluídas e que nos in-
forme sobre qualquer progresso obtido em vosso país 
ao respeito destas questões tão importantes.

Aproveito esta oportunidade para apresentar-lhe 
os novos membros do Comitê Executivo do Fipa. A lista 
de nomes segue abaixo.

O Fipa compromete-se a desenvolver o diálogo 
interparlamentar sobre as questões mais importantes 
para o hemisfério, por isto espero poder trabalhar estrei-
tamente com o senhor, em prol de um desenvolvimento 
sustentável e harmonioso em nossos países.

Atenciosamente, Luiz Carlos Hauly, Deputado 
Federal do Brasil, Presidente do Fipa.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 63

Brasília, 6 de agosto de 2007

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA  
DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2.135 

Relator Originário: Ministro Néri da Silveira
Relatora para o Acórdão: Ministra Ellen Gracie (art. 
38, IV, b, do RISTF)
Requerentes: Partido dos Trabalhadores – PT
Partido Democrático Trabalhista – PDT 
Partido Comunista do Brasil – PCdoB 
Partido Socialista do Brasil – PSB
Requerido: Congresso Nacional

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Comunico a Vossa Excelência que o Supremo 
Tribunal Federal, na sessão plenária realizada em 2 
de agosto de 2007, por maioria, vencidos os Senho-
res Ministros Nelson Jobim, Ricardo Lewandowski 
e Joaquim Barbosa, deferiu parcialmente a medida 
cautelar para suspender a eficácia do art. 39, caput, 
da Constituição Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, tudo nos 
termos do voto do relator originário, Ministro Néri da 
Silveira, esclarecido, nesta assentada, que a decisão 
– como é próprio das medidas cautelares – terá efeitos 
ex nunc, subsistindo a legislação editada nos termos 
da emenda declarada suspensa. Votou a Presidente, 
Ministra Ellen Gracie, que lavrará o acórdão. Não parti-
ciparam da votação a Senhora Ministra Cármen Lúcia 
e o Senhor Ministro Gilmar Mendes por sucederem, 
respectivamente, aos Senhores Ministro Nelson Jobim 
e Néri da Silveira.

Atenciosamente, Ministra Ellen Gracie, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/
PR – RO) – Junte-se ao processado da PEC nº 41, 
de 1997.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR – 
RO) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para 

participar do curso “The Art of Business Coaching”, 
promovido pela Empresa “Newfield Consulting”, no 
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período de 13 a 16 de setembro de 2007 (Conferência 
Geral Intermediária), na cidade Pilar, Distrito Federal 
de Buenos Aires, Argentina, venho solicitar, nos ter-
mos do inciso II, a, do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja concedida licença para desem-
penhar a referida missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do RISF, que 
estarei ausente do País no período de 12-9 a 17-9.

Sala das Sessões, 20 de agosto de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – O requerimento que acaba de ser lido será 
apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 79/2007

Porto Alegre, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, na condição de Presiden-

te do CODESUL – Conselho de Desenvolvimento e 
Integração Sul, entidade esta composta pelos Esta-
dos do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e 
Mato Grosso do Sul, encaminho a Vossa Excelência 
a Declaração de apoio à aprovação do Projeto de Lei 
nº 219/2007, de autoria do Senador Tião Viana, que 
dispõe a respeito da oferta de procedimentos terapêu-
ticos e a dispensação de medicamentos pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Aproveito a oportunidade para informar-lhe que 
a referida Declaração, aprovada pelos governadores 
dos Estados-membros do Codesul durante Reunião 
realizada no dia 14 de junho, na cidade de Grama-
do-RS, também será encaminhada às bancadas dos 
Estados-membros deste Conselho junto à Câmara e 
ao Senado Federal, solicitando o apoio e a aprovação 
do mesmo.

Com o exposto, reitero a Vossa Excelência a 
parceria do Codesul na aprovação do citado projeto e 
envio-lhe as cordiais saudações minhas e dos demais 
Governadores deste Conselho.

Atenciosamente, Yeda Rorato Crusius, Gover-
nadora do Estado do Rio Grande do Sul e Presidente 
do Codesul.

DECLARAÇÃO

Os Governadores dos Estados do Rio Grande 
do Sul, de Mato Grosso do Sul, do Paraná e de Santa 
Catarina, reunidos nesta data em Gramado, Estado do 

Rio Grande do Sul, pelo Conselho de Desenvolvimento 
e Integração Sul – CODESUL,

DECLARAM:
Apoiar a aprovação do Projeto de Lei do Senado 

nº 219, de 2007, apresentado pelo Senador Tião Via-
na, que dispõe a respeito da oferta de procedimentos 
terapêuticos e a dispensação de medicamentos pelo 
Sistema Único de Saúde – SUS.

Gramado (RS), 14 de junho de 2007. – Yeda Ro-
rato Crusius, Governadora do Estado do Rio Grande 
do Sul e Presidente do Codesul – André Puccinelli, 
Governador do Estado do Mato Grosso do Sul e Vice-
Presidente do Codesul – Roberto Requião de Mello 
e Silva, Governador do Estado do Paraná e Vice-Pre-
sidente do Codesul – Luiz Henrique da Silveira, Go-
vernador do Estado de Santa Catarina e Vice-Presi-
dente do Codesul.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – O Ofício lido será juntado ao processado do 
Projeto de Lei nº 219, de 2007, que aguarda inclusão 
em Ordem do Dia do Requerimento nº 774, de 2007.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 75, DE 2007 

(Nº 58/2007, na Câmara dos Deputados) 
(De iniciativa do Presidente da República)

Altera o art. 159 da Constituição Fe-
deral, aumentando a entrega de recursos 
pela União ao Fundo de Participação dos 
Municípios.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 159 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 159. ................................................
I – do produto da arrecadação dos im-

postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados 
48% (quarenta e oito por cento) na seguinte 
forma:

...............................................................
d) 1% (um por cento) ao Fundo de Parti

cipação dos Municípios, que será entregue no 
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1º (primeiro) decêndio do mês de dezembro 
de cada ano;

.......................................................”(NR)

Art. 2º No exercício de 2007, as alterações do art. 
159 da Constituição Federal previstas nesta Emenda 
Constitucional somente se aplicam sobre a arrecada-
ção dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados realizada a 
partir de 1º de setembro de 2007.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 58, DE 2007

Altera o art. 159 da Constituição, au-
mentando a entrega de recursos, pela União, 
ao Fundo de Participação dos Municípios.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional:

Art. 1º O art. 159 da Constituição passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 159. ................................................
I – do produto da arrecadação dos im-

postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e oito por cento na seguinte forma:

...............................................................
d) um por cento ao Fundo de Participação 

dos Municípios, que será entregue no primeiro 
decêndio do mês de dezembro de cada ano;

......................................................” (NR)

Art. 2º No exercício de 2007, as alterações do art. 
159 da Constituição Federal previstas nesta Emenda 
somente se aplicam sobre a arrecadação dos impos-
tos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados realizada a partir de 
1º de setembro de 2007.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 312, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 60, inciso II, da Constituição, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên-
cias o texto da proposta de Emenda à Constituição 
que “Altera o art. 159 da Constituição, aumentando a 

entrega de recursos, pela União, ao Fundo de Partici-
pação dos Municípios”.

Brasília, 9 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Altera o art. 159 da Constituição Fe-
deral, aumentando a entrega de recursos, 
pela União, ao Fundo de Participação dos 
Municípios.

Art. 1º O art. 159 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 159. ................................................
I – do produto da arrecadação dos Im-

postos sobre Renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e oito por cento na seguinte forma:

...............................................................
d) um por cento ao Fundo de Participação 

dos Municípios, que será entregue no primeiro 
decêndio do mês de dezembro de cada ano;

......................................................” (NR)

Art. 2º No exercício de 2007, as alterações do art. 
159 da Constituição Federal previstas nesta Emenda 
somente se aplicam sobre a arrecadação dos Impos-
tos sobre Renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados realizada a partir de 
1º de setembro de 2007.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Brasília.

EM Nº 60/2007 – MF

Brasília, 7 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Proposta de Emenda Constitucional que altera 
o art. 159, I, da Constituição Federal, aumentando a 
entrega de recursos, pela União, ao Fundo de Partici-
pação dos Municípios.

2. A presente proposta estabelece o adicional 
de um ponto percentual na entrega de recursos, pela 
União, ao Fundo de Participação dos Municípios. Os 
recursos adicionais serão entregues aos municípios 
no final de cada exercício, especificamente no primeiro 
decêndio do mês de dezembro.

3. Tal medida atende importante pleito dos muni-
cípios brasileiros, aumentando a capacidade desses 
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entes federados de fazerem frente às suas responsabi-
lidades, especialmente no final de cada exercício fiscal, 
época do ano em que suas despesas se avolumam.

4. Importa destacar que já se encontra no Con-
gresso Nacional, em fase final de tramitação, no âm-
bito da Proposta de Emenda à Constituição nº 285, de 
2004, proposta similar à ora apresentada. Entretanto, a 
presente proposta tem o objetivo de dar clareza à apli-
cação do aumento pretendido aos repasses do Fundo 
de Participação dos Municípios, bem como delimitar 
objetivamente a sua vigência no exercício de 2007.

5. A aprovação dessa medida implicará um au-
mento anual estimado em R$1,7 bilhões nos repasses 
da União aos Municípios. Para o ano de 2007, diante 
da inexistência de previsão orçamentária e da disponi-
bilidade fiscal, está sendo proposta a vigência diferida 
dessa medida, que iniciará seus efeitos a partir do mês 
de setembro deste exercício.

6. Não obstante a relevância do impacto fiscal 
dessa medida para a União, tem-se a compreensão 
de que, com a aprovação do conjunto de medidas que 
compõem o Programa de Aceleração do Crescimen-
to, bem como a aprovação da prorrogação da vigên-
cia da Desvinculação de Receitas da União (DRU), e 
da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira (CPMF), temas que foram objeto 
de outras propostas normativas submetidas à elevada 
consideração do Congresso Nacional, estruturalmente, 
estarão dados os elementos para que a União possa 
implementar esse aumento de repasse tão importante 
para os municípios brasileiros.

Respeitosamente, Guido Mantega.

Aviso nº 403 – C. Civil

Brasília, 9 de maio de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Osmar Serraglio
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados
Assunto: Proposta de emenda à Constituição.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República rela-
tiva à proposta de emenda à Constituição que “Altera 
o art. 159 da Constituição, aumentando a entrega de 
recursos, pela União, ao Fundo de Participação dos 
Municípios”.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.....................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 

mediante proposta:
I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-

mara dos Deputados ou do Senado Federal;
II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.
.....................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
.....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti-
nados à região, na forma que a lei estabelecer;

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
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ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 
.....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-
tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exa. será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Associação Nacional dos Auditores Fis-
cais da Previdência Social (ANFIP) é uma entidade já 
quase sexagenária.

Fundada em 22 de abril de 1950, tendo hoje 
sede e foro em Brasília, a Anfip tem como missão “re-
presentar, defender e fortalecer os associados, man-
tendo e avançando nas conquistas dos seus direitos 
e anseios, sempre comprometidos com a justiça e o 
bem-estar social”.

De fato, embora seja a entidade representativa 
de uma categoria profissional, a Anfip desempenha um 
papel que em muito excede os limites da simples luta 
corporativa. Respeitada no Legislativo, interlocutora do 
Executivo e com presença constante no Judiciário, em 
defesa dos seus associados, a associação está per-

manentemente empenhada na luta por iniciativas em 
favor da justiça fiscal, da proteção e da inclusão social, 
do respeito aos direitos dos assalariados, da elevação 
do salário mínimo a patamares que dignifiquem o ser 
humano e da promoção da justiça social.

A entidade sempre marca presença em todos 
os movimentos, fóruns e instâncias em que são de-
batidas as políticas sociais em geral e a Seguridade, 
em particular, contribuindo para a defesa, ampliação e 
aperfeiçoamento dos regimes geral e próprio da Pre-
vidência Social no Brasil. Pode-se dizer, mesmo, que 
a Anfip tem conseguido manter-se na vanguarda da 
história, ampliando progressivamente suas conquistas 
ao longo de seus 57 anos de existência, completados 
em 2007.

No acalorado debate que precedeu a unificação 
dos fiscos, concretizada neste ano, a Anfip teve uma 
atuação de grande destaque. Antevendo aquilo que 
poderá vir a ser uma das estruturas de Administração 
Tributária mais eficientes e modernas do mundo, a 
entidade não vacilou um minuto sequer na defesa da 
unificação dos fiscos, que acabou amplamente apro-
vada pela sociedade, por intermédio de seus repre-
sentantes no Parlamento.

Considerando-se a significativa contribuição dada 
pela Anfip à concretização dessa vitória, a criação da 
Receita Federal do Brasil pode ser considerada como 
mais um marco na sua brilhante trajetória. Nesse epi-
sódio, mostrou mais uma vez sua capacidade de aglu-
tinar forças para aprovar um projeto de interesse do 
País e dos brasileiros. Com efeito, a sociedade brasi-
leira, o Estado e a Previdência Social vão ter ganhos 
efetivos com a criação da Receita Federal do Brasil. 
Afinal, como a Anfip sempre proclamou, “esta é a re-
ceita certa para o Brasil”.

Aliás, o corrente ano vem sendo de muitas reali-
zações e conquistas para a Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Previdência Social. No âmbito 
corporativo, a campanha salarial foi uma das mais bem 
sucedidas dos últimos anos. E veio no momento certo, 
quando os servidores públicos demonstram consciência 
cada vez maior de seu papel e passaram a exigir, com 
legitimidade, o respeito e o reconhecimento por tudo o 
que têm feito em benefício da coletividade.

Mais uma vez ressalto, porém, que o trabalho da 
Anfip não se resume ao que interessa diretamente à 
categoria por ela representada. Atenta a todos os movi-
mentos que pretendem impulsionar mais uma reforma 
da Previdência, a entidade vem realizando debates, 
fóruns, seminários e estudos diversificados.
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Todo esse esforço de produção teórica e de fo-
mento ao debate tem por objetivo tornar transparentes 
todas as informações sobre o sistema previdenciário, 
derrubando de uma vez por todas mitos como o do su-
posto “déficit”. Assim, a Anfip demonstra os malefícios 
de pretensas “soluções” que não passam de mais uma 
tentativa de sacrificar os aposentados e pensionistas 
aos ditames de uma visão monetarista que insiste em 
cometer os mesmos erros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verda-
de, a contribuição da Associação Nacional dos Audi-
tores Fiscais da Previdência Social para o estudo das 
questões relativas à Seguridade Social não começou 
ontem.

No ano 2000, a entidade instituiu a Fundação 
Anfip de Estudos da Seguridade Social, com a finalida-
de de atender as crescentes expectativas das classes 
representativas da sociedade quanto à elaboração de 
idéias e estudos que ajudem a consolidar o conceito de 
Seguridade Social que surgiu a partir da Constituinte 
realizada em 1987/1988.

São cada vez mais numerosos os livros e as 
cartilhas editados pela Fundação Anfip, e suas ati-
vidades têm-se expandido cada vez mais. Além das 
publicações, a Fundação tem realizado seminários, 
workshops e outros tipos de eventos, bem como pes-
quisas e desenvolvimento de projetos, assessoramento 
técnico de entidades privadas ou públicas, nacionais 
e internacionais, e participado ativamente das lutas 
políticas empreendidas pela Anfip.

Entre os objetivos da Fundação Anfip de Estudos 
da Seguridade Social está o de universalizar conheci-
mentos, com o desenvolvimento de atividades e estudos 
superiores sobre assuntos relacionados à Seguridade 
Social, com enfoque centralizado na proteção à popu-
lação, aos trabalhadores, aos contribuintes e aos bene-
ficiários. A equipe técnica da Fundação colabora ainda 
com a elaboração de sugestões de emendas para os 
projetos de interesse da categoria dos auditores fiscais 
que tramitam no Congresso Nacional.

Outra atividade de fundamental importância que 
tem sido desenvolvida pela Fundação, inclusive em 
parceria com centros de ensino de todo o Brasil, é a 
organização de cursos, cuja meta é dar ênfase a todos 
os temas relacionados à Previdência e à Seguridade 
no aspecto mais amplo. A partir da experiência e dos 
resultados dos cursos, a entidade tem a possibilidade 
de estender a iniciativa a outras unidades da Federação 
e de utilizar a Internet como ferramenta para ministrar 
aulas à distância.

Valendo-se da qualificação técnica de seu corpo 
de consultores nos assuntos relacionados à área da 

Seguridade Social, a Fundação vem diversificando a 
programação dos cursos oferecidos, incluindo a ques-
tão previdenciária do servidor público, o debate sobre a 
previdência complementar e diversos outros temas de 
interesse não só do público diretamente a eles relacio-
nado, como da população em geral. Para isso, a página 
da Fundação na Internet tem servido como canal de 
comunicação eficiente, incluindo links para publicações 
e para consulta à legislação existente sobre todos os 
aspectos relacionados à Seguridade Social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pelo tra-
balho que realiza, não apenas de defesa vigorosa da 
categoria profissional que representa, mas também de 
luta intransigente pela justiça fiscal e pelo aprimora-
mento da Seguridade Social, como corolários impres-
cindíveis de uma sociedade mais justa e igualitária, a 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Previ-
dência Social é credora do respeito e da admiração 
de todos os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a 
seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 16 horas

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 21, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 369, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2007, que acresce 
e altera dispositivos das Leis nºs 10.683, de 
28 de maio de 2003, 10.233, de 5 de junho de 
2001, 10.893, de 13 de julho de 2004, 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, 11.457, de 16 de 
março de 2007, e 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993, para criar a Secretaria Especial de 
Portos, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 369, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-6-07)
Prazo final (prorrogado): 18-9-07
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2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 372, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2007, que dispõe 
sobre a utilização de recursos das exigibilida-
des de aplicação em crédito rural oriundos da 
poupança rural e dos depósitos a vista para 
financiamentos destinados à liquidação de dí-
vidas de produtores rurais ou suas coopera-
tivas com fornecedores de insumos, relativas 
às safras 2004/2005 e 2005/2006; altera as 
Leis nºs 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 
e 11.322, de 13 de julho de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 372, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 7-7-07)
Prazo final (prorrogado): 3-10-07

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 373, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 24, de 2007, que dis-
põe sobre a concessão de pensão especial às 
pessoas atingidas pela hanseníase que foram 
submetidas a isolamento e internação com-
pulsórios (proveniente da Medida Provisória 
nº 373, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 9-7-07)
Prazo final (prorrogado): 5-10-07

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, apresentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.
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Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: Relator: Senador Luiz Otávio 
(em reexame, nos termos do Requerimento nº 
479, de 2005): favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.
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13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
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inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa à 
Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho 
dos Trabalhadores Marítimos bem como o texto 
da Recomendação nº 185, ambas da Organiza-
ção Internacional do Trabalho – OIT e assinadas 
em Genebra, em 22 de outubro de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos. 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.



Agosto  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  21  28113 

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cien-
tífica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Dominicana para Implementação 
do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Edu-
cação Ambiental e Investigação Hidrológica, 
celebrado em 11 de novembro de 2002, em 
São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon. 

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
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do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos. 

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 48 
minutos.)

Agenda do Presidente do Senado Federal 
20-8-2007 – segunda-feira

• 15h30 – Cerimônia de Lançamento do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
– PRONASCI, a convite do Ministro de Estado da 
Justiça, Tarso Genro, com a presença do Presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva

Salão Nobre do Palácio do Planalto
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PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** BLOCO-PTB – Fernando Collor** BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 

------------------------------------ 
Mandatos 

*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 

(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 
Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

(DEM/PSDB) 
(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6, 9 AM 1413 
Marisa Serrano 7, 10 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 4.7.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5.Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
27.6.2007. 
7 Eleita na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
27.6.2007. 
8 Eleito em 27.6.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9. Eleito na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
4.7.2007. 
10. Eleita na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
4.7.2007. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(DEM-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

(*) Vago 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

(Atualizada em 1º.8.2007) 

 
(*) Vago, em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães (DEM-BA), ocorrido em 20-7-2007. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  

 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO 
DO MERCOSUL 

 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (DEM/SC) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3.  (*) Vago 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 1º.8.2007) 
 

(*) Vago, em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17-7-2007. 
 
 
 
 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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